
A FORÇA DO NOVO COM O  POVOt

EDITAL DE PREGÃO ELETRÓNICO - N° 036-2023-PE 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 2023071101-ADM

1.1. Os titulares da origem desta licitação tomam público, para conhecimento dos 
interessados, que o Pregoeiro Oficial da Prefeitura Municipal de Jaguaretama, na sala da 
Comissão de Licitações na Rua Tristão Gonçalves, 185, Centro, Jaguaretama, Ceará, através 
do endereço eletrónico: https: / /novobbmnet.com.br/ -  Acesso Identificado no link -
licitacoespublicas, em sessão pública por meio de comunicação via internet, iniciará os 
procedimentos de recebimento das propostas de preço, a abertura das propostas e 
formalização de lances e documentos de habilitação da licitação modalidade PREGÃO, na 
forma ELETRÓNICA, do tipo MENOR PREÇO por ITEM, conforme descrição contida neste 
Edital e seus Anexos. O procedimento licitatório obedecerá ao as disposições, da Lei n° 
10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto n° 10.024, de 20 de setembro de 2019, do Decreto 
n° 7.746, de 05 de junho de 2012, do Decreto n° 7892, de 23 de janeiro e 2013, da Lei 
Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, da Lei n° 11.488, de 15 de junho de 2007, 
do Decreto n° 8.538, de 06 de outubro de 2015, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei n° 
8.666, de 21 de junho de 1993 e suas modificações, Lei Complementar 123 de 14/12/06, 
devidamente atualizada, e demais exigências previstas neste Edital e seus Anexos.

Objeto:

SELEÇÃO DA MELHOR PROPOSTA PARA REGISTRO DE PREÇO 
VISANDO FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
HORAS MÁQUINAS E LOCAÇÃO DE VEÍCULOS, JUNTO AS 
SECRETARIAS MUNICIPAIS DO MUNICÍPIO DE JAGUARETAMA-CE, 
CONFORME ANEXOS, PARTE INTEGRANTE DESTE PROCESSO.

ÓRGÃO INTERESSADO:

05. SEC. MUN. INFRAESTRUTURA URB. E SERVIÇO PÚBLICO; 07. 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO; 08. SEC. DO MEIO AMBIENTE, PESCA 
E REC. HIC.; 09. SEC. DE AGRICULTURA PECUÁRIA E APOIO 
COMUNITÁRIO.

Tipo da Licitação: MENOR PREÇO POR ITEM.

Modalidade: PREGÃO ELETRÓNICO.

Endereço Eletrónico:
https://novobbmnet.com.br/ - Acesso Identificado no link - 
licitacoespúblicas.

Cadastramento das Cartas 
Propostas:

29/09/2023, as 08h00min até 16/10/2023 as 08h00min.

Abertura das Cartas 
Propostas:

16/ 10/ 2023, às 0 8 h l0 m in  (H orário  de Brasília).

Sessão de disputa de Lances
Início da Sessão de Disputa de Preços: 16/10/2023, às 09h00min, (horário 
de Brasília).

Forma de execução: Execução indireta.
NOTA: Para todas as referências de tempo será observado o horário de Brasília (I 
A oarticinacão é exclusiva à microempresa ou empresa de pequeno porte (ME ou

https://novobbmnet.com.br/


J
A FORÇA DO NOVO COM O POVO)

ATENÇÃO. A prática das condutas previstas no art. 7o da Lei n° 10.520/2002 (deixar de 
entregar ou desistir da proposta, ensejar o retardamento da licitação, não apresentar a 
documentação exigida, entre outras), poderá acarretar na aplicação da penalidade de 
IMPEDIMENTO DO DIREITO DE LICITAR E CONTRATAR COM A UNlAO, ESTADOS, 
DISTRITO FEDERAL OU MUNICÍPIOS e, será descredenciado no Sicaf, ou nos sistemas de 
cadastramento de fornecedores a que se refere o inciso XTV do art. 4o, por período que poderá 
chegar a até 5 anos, em cumprimento à legislação vigente.

Recomendamos a atenta leitura do instrumento convocatório e alertamos para o 
acompanhamento do andamento do certame e quanto à necessidade de cautela quando da 
apresentação das propostas, cuidando para que não ocorra desconexão, nem deixem de 
atender as solicitações do pregoeiro, a fim de evitar a prática de condutas que poderá 
acarretar na aplicação das sanções previstas.

Será disponibilizado nos sites: https://novobbmnet.com.br/ e https: / /munidpios- 
licitacoes.tce.ce.gov.br /. www.iaguaretama.ce.gov.br todos os avisos, comunicados e 
esclarecimentos pertinentes ao edital. Compete ao licitante acessar o site para obter as 
informações.

Compõem-se o presente Edital das partes I e II, conforme a seguir apresentada:

PARTE I -  Condições para competição, julgamento e adjudicação.
Em que são estabelecidos os requisitos e as condições para competição, julgamento e 
formalização do contrato.

PARTE n -  ANEXOS:

ANEXO 1 -  ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS;
ANEXO II -  MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 
ANEXO Hl -  MODELO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS.

0  ANEXO IV - MODELO DE DECLARAÇÕES

2.1. O objeto da presente competição é a escolha da proposta mais vantajosa para SELEÇÃO 
DA MELHOR PROPOSTA PARA REGISTRO DE PREÇO VISANDO FUTURA E EVENTUAL 
CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE HORAS MÁQUINAS E LOCAÇÃO DE VEÍCULO 
UTILITÁRIO (CARRO PIPA), JUNTO SEC. DE INFRAESTRUTURA, SEC. DE AGRICULTURA E 
SEC. MEIO AMBIENTE DO MUNICÍPIO DE JAGUARETAMA - CE, CONFORME ANEXOS, 
PARTE INTEGRANTE DESTE PROCESSO.

2.2. As especificações e condições do objeto desta licitação encontram-se contidas nos Anexos 
I deste Edital.
2.3. Em caso de discordância entre as especificações do objeto descritas no sistema eletrónico 
e as especificações constantes deste Edital prevalecerão as últimas. . __  ,
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3.1. O certame será realizado por meio do sistema da Bolsa Brasileira de Mercadoria, no 
endereço eletrónico https://novobbmnet.com.br/.- “Acesso Identificado no link -  licitações 
públicas”

3.2. As propostas de preços serão abertas na data e horário: previstos no preâmbulo do 
presente edital.

3.3. PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS: três dias útil anterior da data fixada para o certame;

3.4. IMPUGNAÇÃO: três dias útil anterior da data fixada para o certame.

3.5. Os pedidos de esclarecimentos ou impugnação deverão ser encaminhados exclusivamente 
por meio eletrónico, no endereço eletrónico Ucitacao@iaguaretama.ce.gov.br. respeitando-se 
os prazos acima.
a) Todas as respostas do Pregoeiro aos pedidos de esclarecimentos e/ou questionamentos, 
impugnações e recursos porventura interpostos serão arquivados no processo licitatório.
b) Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 
do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia 
útil subsequente no mesmo horário e endereço eletrónico anteriormente estabelecido desde 
que não haja comunicação do Pregoeiro em contrário.

4.1. Poderão participar sociedades comerciais cuja finalidade social abranja o ao ramo de 
atividade relacionado ao objeto da licitação, conforme disposto nos respectivos atos 
constitutivos, que atenderem a todas as exigências, inclusive quanto à documentação, 
constantes deste Edital e seus Anexos e estiverem previamente credenciados perante o 
sistema eletrónico, em situação regular, por meio do Portal www.bbmnet.com.br.

4.2. O edital está disponível gratuitamente nos sítios https: / /novobbmnet.com.br/

4.3. O certame será realizado por meio do sistema da Bolsa Brasileira de Mercadoria, no 
endereço eletrónico https: / /novobbmnet.com.br

4.4. Não será admitida nesta licitação a participação de pessoas jurídicas:

a) Com falência, judicialmente decretadas;

b) Em dissolução ou em liquidação;
c) Que estejam suspensas de licitar e impedidas de contratar com qualquer órgão ou entidade 
Pública, seja na esfera federal, estadual, do Distrito Federal ou municipal, nos termos do 
artigo 87, inciso III, da Lei n° 8.666, de 1993;
d) Que estejam reunidas em consórcio;
A vedação à participação de interessadas que se apresentem constituídas sob a forma de 
consórcio se justifica na medida em que nas contratações, perfeitamente pertinente e 
compatível para empresas a tu antes do ramo licitado, é bastante comum a participação de 
empresas de pequeno e médio porte, às quais, em sua maioria, apresentam o mínimo 
exigido no tocante à qualificação técnica e económico-financeira, condições suficientes 
para a execução de contratos dessa natureza, o que não tomará restrito o universo de
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possíveis licitantes individuais. A ausência de consórcio não trará prejuízos à 
competitividade do certame, visto que, em regra, a formação de consórcios é admitida 
quando o objeto a ser licitado envolve questões de alta complexidade ou de relevante vulto, 
em que empresas, isoladamente, não teriam condições de suprir os requisitos de 
habilitação do edital. Nestes casos, à Administração, com vistas a aumentar o número de 
participantes, admite a formação de consórcio.

Tendo em vista que é prerrogativa do Poder Público, na condição de contratante, a escolha da 
participação, ou não, de empresas constituídas sob a forma de consórcio, com as devidas 
justificativas, conforme se depreende da literalidade do texto da Lei n° 8.666/93, que em 
seu artigo 33 que atribui à Administração a prerrogativa de admissão de consórcios 
em licitações por ela promovidas, pelos motivos já  expostos, conclui-se que a vedação de 
constituição de empresas em consórcio, para o caso concreto, é o que melhor atende o 
interesse público, por prestigiar os princípios da competitividade, economicidade e 
moralidade.
Ressalte-se que a nossa decisão com relação à vedação à participação de consórcios, 
para o caso concreto em análise, visa exatamente afastar a restrição à competição, na 
medida que a reunião de empresas que, individualmente, poderiam prestar os serviços, 
reduziria o número de licitantes e poderia, eventualmente, proporcionar a formação de 
conluios/cartéis para manipular os preços nas licitações.

e) Estrangeiras que não funcionem no País;
f) Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do serviço, 
conforme o Art. 9o, Lei n° 8.666/93:

I - O autor do projeto, básico ou executivo;
n  - Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou 
executivo ou da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, acionista ou detentor de mais 
de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto ou controlador, responsável técnico ou 
subcontratado;
ttt - servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação.

§1° Ê permitida a participação do autor do projeto ou da empresa a que se refere o inciso II 
deste artigo, na licitação do serviço, ou na execução, como consultor ou técnico, nas funções 
de fiscalização, supervisão ou gerenciamento, exclusivamente a serviço da Administração 
interessada.

§2° O disposto neste item não impede a licitação ou contratação de serviço que inclua a 
elaboração de projeto executivo como encargo do contratado ou pelo preço previamente fixado 
pela Administração.
§3° Considera-se participação indireta, para fins do disposto neste item, a existência de 
qualquer vínculo de natureza técnica, comercial, económica, financeira ou trabalhista entre o 
autor do projeto, pessoa física ou jurídica, e o licitante ou responsável pelos serviços, 
fornecimentos e obras, incluindo-se os fornecimentos de bens e serviços a estes necessários.

§4° O disposto no parágrafo anterior aplica-se aos membros da comissão de licitação.
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4.5. Como condição prévia para que a microempresa ou empresa de pequeno porte (ME ou 
EPP), nos termos da Lei Complementar N°. 123/06, possa gozar dos benefícios previstos na 
referida Lei, o Pregoeiro verificará se a mesma apresentou a declaração de Microempresa oú 
Empresa de Pequeno Porte.

5.1. Licitantes devidamente cadastrados junto a Bolsa Brasileira de Mercadorias;

5.2. O licitante deverá promover a sua inscrição e credenciamento para participar do pregão 
diretamente ou através de corretora de mercadorias associada à Bolsa Brasileira de 
Mercadorias -  até o horário fixado no edital para inscrição e cadastramento;

5.3. A participação neste certame importa ao proponente a irrestrita e irretratável aceitação 
das condições estabelecidas no presente Edital, bem como a observância dos regulamentos, 
normas administrativas e técnicas aplicáveis, inclusive quanto a recursos, e ainda, na 
aceitação de que deverá fornecer o objeto em perfeitas condições;

5.4. A participação no pregão está condicionada obrigatoriamente a inscrição e 
credenciamento do licitante até o limite de horário previsto;

A) CREDENCIAMENTO NO SISTEMA LICITACÔES DA BOLSA BRASILEIRA PE 
MERCADORIAS.

6.1. As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão nomear através do 
instrumento de mandato, com firma reconhecida, operador devidamente credenciado em 
qualquer corretora de mercadorias associada à Bolsa Brasileira de Mercadorias ou pela 
própria Bolsa Brasileira de Mercadorias, atribuindo poderes para formular/ assistir lances.de 
preços e praticar todos os demais atos e operações no site: https.7 /novobbmnet.com.br/;

6.2. A participação do licitante no Pregão Eletrónico se dará por meio de corretora contratada 
para representá-lo, ou diretamente pela BBM, que deverá manifestar em campo próprio do 
sistema, pleno conhecimento, aceitação e atendimento às exigências de habilitação previstas 
no Edital;

6.3. O acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de proposta de preço e 
lances sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante prévia definição 
de senha privativa;

6.4. A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer 
pregão eletrónico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa da 
Bolsa de Brasileira de Mercadorias;

6.5. Ê de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em 
qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a Bolsa 
Brasileira de Mercadorias a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido 
da senha, ainda que por terceiros;
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6.6. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrónico 
implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica 
para realização das transações inerentes ao pregão eletrónico;

B) PARTICIPAÇÃO.

6.7. A participação no Pregão Eletrónico se dará por meio da digitação da senha pessoal e 
intransferível do representante credenciado e subsequente encaminhamento da proposta de 
preços, exclusivamente por meio do sistema eletrónico, observados data e horário limite 
estabelecidos;

a) Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrónico durante a sessão 
pública do pregão, ficando responsável pelo ónus decorrente da perda de negócios diante da 
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu 
representante;

6.8. Qualquer dúvida dos interessados em relação ao acesso no sistema BBMNET Licitações 
poderá ser esclarecida através dos canais de atendimento da Bolsa Brasileira de Mercadorias 
informados no sitehttps://novobbmnet.com.br/: Telefones: 1111 3113.1900 - Central de 
atendimento em São Paulo e ou por Whatsapp (11) 9.9837-6032.

Opcionalmente, o atendimento também poderá ser prestado por corretoras associadas à 
Bolsa. A relação completa das corretoras encontra-se disponível no site do bbmnetlicitacoes 
(acesso corretoras).

C - DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

6.9. Os licitantes encaminharão, EXCLUSIVAMENTE POR MEIO DO SISTEMA,
concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a 
descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da 
sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa 
documentação.

6.10. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste 
Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.

6.11. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação 
de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos 
termos do art. 43, § I o da LC n° 123, de 2006.

6.12. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrónico durante a sessão 
pública do Pregão, ficando responsável pelo ónus decorrente da perda de negócios, diante da 
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

6.13. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e 
os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema;

6.14. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as 
propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de
negociação e julgamento da proposta.
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6.15, Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 
somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público apôs o 
encerramento do envio de lances.

6.16. Após ser declarado vencedor o participante terá o prazo máximo de 24 (vinte e quatro) 
horas para apresenta a proposta ajustada, encaminhado por meio do sistema ou através do e- 
mail do endereço eletrónico licitação@i aguaretama. ce. gov. br

6.17. Não serão aceitos documentos apresentados por meio de fitas, discos magnéticos, filmes 
ou cópias em fac-símile, mesmo autenticadas, admitindo-se fotos, gravuras, desenhos, gráficos 
ou catálogos apenas como forma de ilustração das Cartas Propostas de preços.

6.17.1. Os documentos necessários à participação na presente licitação, compreendendo os 
documentos referentes à habilitação, à Carta Proposta de preços e seus anexos, deverão ser 
apresentados no idioma oficial do Brasil.

6.17.2. Quaisquer documentos necessários à participação no presente certame lidtatório, 
apresentada em língua estrangeira, deverão ser autenticados pelos respectivos consulados e 
traduzidos para o idioma oficial do Brasil, por tradutor juramentado.
6.17.3. Os documentos de habilitação exigidos, quando não contiverem prazo de validade 
expressamente determinado, não poderão ter suas datas de expedição superiores a 60 
(sessenta) dias anteriores à data de abertura da presente licitação.
6.17.4. Os documentos apresentados, cópias ou originais, deverão conter todas as 
informações de seu bojo legíveis e inteligíveis, sob pena de os mesmos serem desconsiderados 
pela Comissão de Licitação.

6.19. O licitante que apresentar documento em desacordo com o disposto neste item será 
eliminado e não participará da fase subsequente do processo licitatório.

6.20. O Pregoeiro poderá também solicitar original de documento já autenticado, para fim de 
verificação, sendo a empresa obrigada apresentá-lo no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) 
horas contados a partir da solicitação, sob pena de, não o fazendo, ser desclassificada ou 
inabilitada.

7.1. A Carta Proposta, sob pena de desclassificação, deverá ser elaborada em formulário 
específico, conforme o Anexo II deste instrumento, bem como apresentação de composição 
dos custos, conforme modelo e ENVIADA EXCLUSIVAMENTE POR MEIO DO SISTEMA 
ELETRÓNICO, sem a identificação do fornecedor, caracterizando o produto/serviço proposto 
no campo discriminado, em conformidade com o Anexo I do Edital, a qual conterá:
7.1.1. A modalidade e o número da licitação;
7.1.2. Endereçamento o Pregoeiro da Prefeitura de Jaguaretama;
7.1.3. Prazo de entrega conforme os termos do edital;
7.1.4. Prazo de validade da Carta Proposta não inferior a 60 (sessenta) dias;
7.1.5. Os itens cotados, nos quantitativos licitados, segundo a unidade de medida consignada 
no edital, constando a respectiva marca se for o caso;
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7.1.6. Os valores unitários e totais de cada item cotado, bem como valor global da Carta 
Proposta por extenso;
7.1.7. Declaração de que nos preços ofertados estão incluídas todas as despesas 
incidentes sobre a execução do serviço/fornecimento referentes a tributos, encargos 
sociais e demais ônus atinentes ao fornecimento do objeto desta licitação;
7.1.8. Declaração de que o proponente cumpre plenamente os requisitos de habilitação e 
que sua Carta Proposta está em conformidade com as exigências do instrumento 
convocatório.
7.2. O encaminhamento de Carta Proposta pressupõe o pleno conhecimento e atendimento 
às exigências de habilitação previstas no Edital. O fornecedor será responsável por todas as 
transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrónico, assumindo como firmes e 
verdadeiras suas Cartas Propostas e lances.
7.2.1. A Carta Proposta escrita será elaborada em conformidade com o disposto no Anexo II -  
modelo de Carta Proposta, podendo se identificar somente após declarado vencedor (ou seja 
em sua proposta ajustada).
7.2.2. A licitante deverá encaminhar em anexo(s), no Sistema, sua Carta Proposta, na forma 
do Anexo II, através da opção FICHA TÉCNICA, em arquivos no formato Zipfile (zip). O nome 
do arquivo deverá iniciar com a palavra Anexo ex.: Anexol.zip, e o tamanho de cada arquivo 
não poderá exceder a 500kb.
7.3. Os preços constantes da Carta Proposta do licitante deverão conter apenas duas casas 
decimais após a vírgula, cabendo ao licitante proceder ao arredondamento ou desprezar os 
números após as duas casas decimais dos centavos, e deverão ser cotados em moeda corrente 
nacional.
7.3.1. Os preços propostos deverão estar de acordo com o quantitativo do bem/serviço cotado.
7.3.2. Nos preços jã deverão estar incluídas as remunerações, os encargos sociais, tributários, 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de 
pessoal, custos e demais despesas que possam incidir sobre a contratação licitada, inclusive a 
margem de lucro, não cabendo nenhum outro ônus que não o valor estipulado na referida 
Carta Proposta.
7.3*3. Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo 
o direito de pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de erro, omissão ou 
qualquer outro argumento não previsto em lei.
7.3.4. Ocorrendo discrepância entre o preço unitário e total, prevalecerá aquele lançado no 
sistema e utilizado para classificação das Cartas Propostas, devendo o (a) Pregoeiro (a) 
proceder às correções necessárias.
7.3.5. Os preços a serem cotados deverão levar em conta os preços estimados para a 
contratação, insertos na planilha anexa ao Projeto Básico, que serão considerados preços 
máximos para efeito de contratação. Não serão adjudicadas Cartas Propostas com valor 
superior aos preços máximos estimados para a contratação.
7.3.6. Na análise das Cartas Propostas de preços o (a) Pregoeiro (a) observará o preço por 
item, expresso em reais. Assim, as Cartas Propostas deverão apresentar o valor unitário e 

global por item.
7.4. Os quantitativos licitados e cotados deverão ser rigorosamente conferidos pelos licitantes.



J
A  FORÇA DO NOW COM O POVOI

7.4.1. A Carta Proposta deve contemplar o quantitativo do item em sua totalidade conforme 
licitado.
7.5. O prazo de validade da Carta Proposta não pode ser inferior a 60 (sessenta) dias 
consecutivos da sessão de abertura desta licitação, conforme artigo 6o da Lei n°. 
10.520/2002. Caso a licitante não informe em sua Carta Proposta o prazo de validade, será 
considerado aquele definido neste Edital.
7.6. A apresentação da Carta Proposta de preços implica na ciência clara de todos os termos 
do edital e seus anexos, em especial quanto à especificação dos bens e as condições de 
participação, competição, julgamento, bem como a aceitação e sujeição integral às suas 
disposições e à legislação aplicável, notadamente às Leis Federais no 10.520/02 e 8.666/93.
7.7. Somente serão aceitas Cartas Propostas elaboradas e enviadas através do sistema, 
inclusive quanto aos seus anexos, não sendo admitido o recebimento pelo Pregoeiro de 
qualquer outro documento, nem permitido ao licitante fazer qualquer adendo aos entregues o 
Pregoeiro por meio do sistema.
7.8. Será desclassificada a Carta Proposta apresentada em desconformidade com este item.
7.9. Encerrada a fase de lances e/ou negociação, havendo ou n&o mudança do preço 
inicial, depois de declarado aceito o preço proposto, o licitante vencedor deverá 
encaminhar Carta Proposta final consolidada, devidamente assinada, com os preços 
atualizados, no prazo máximo de prazo máximo de 24 (vinte e quatro), por meio do 
sistema ou através do e-mail do endereço eletrónico licitação@jaguaretama.ce .gov.br.
7.9.1. A carta proposta final consolidada deverá ser apresentada em língua portuguesa, com a 
identificação da licitante, sem emendas ou rasuras, datada, devidamente rubricada em todas 
as folhas e assinada pelo representante legal da empresa, contendo os seguintes dados:

a) Dados bancários da licitante: Banco, Agência e Conta-Corrente. Obrigatório somente para a 
licitante vencedora da licitação. Neste caso, os dados bancários poderão ser apresentados 
após o julgamento da licitação;
b) Nome do proponente, endereço, telefone, identificação (nome pessoa física ou jurídica), 
aposição do carimbo (substituível pelo papel timbrado) com o n° do CNPJ ou CPF;
c) Relação dos dados da pessoa indicada para assinatura do Contrato, constando o nome, 
CPF, RG, nacionalidade, naturalidade, estado civil, profissão, endereço completo, incluindo 
Cidade e UF, cargo e função na empresa, bem como cópia do documento que dá poderes para 
assinar contratos em nome da empresa. Obrigatório para a licitante vencedora da licitação. 
Neste caso, os dados poderão ser apresentados após o julgamento da licitação.
7.9.2. A Carta Proposta final consolidada deverá conter todos os requisitos tratados no 
subitem 7.1, inclusive retratar os preços unitários e totais, de cada item ao novo valor 
proposto, contemplando todos os itens do lote, atualizados em consonância com o preço 
obtido após a fase de lance/negociação.

7.10. No ju lgamento das propostas, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas, materiais, que 
não alterem a substância das propostas, mediante despacho fundamentado, registrado em ata 
e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de classificação.
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8.1. A partir do horário previsto no Edital e no sistema para cadastramento e 
encaminhamento da proposta inicial de preço e dos documentos de habilitação, terá início a 
sessão pública do pregão eletrónico, com a divulgação das propostas de preços recebidas, 
passando o pregoeiro a avaliar a aceitabilidade das propostas.
8.2. Aberta a etapa competitiva, os representantes dos fornecedores deverão estar conectados 
ao sistema para participar da sessão de lances. A cada lance ofertado o participante será 
imediatamente informado de seu recebimento e respectivo horário de registro e valor.
8.3. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observados o horário fixado para 
abertura da sessão e as regras estabelecidas neste Edital.
8.4. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e 
registrado pelo sistema observado, quando houver, o intervalo mínimo de diferença de valores 
ou de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários 
quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta.
8.4.1. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá 
tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor 
oferta deverá ser R$ 0,10 (dez centavos).
8.5. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado em primeiro lugar.
8.6. Fica a critério do pregoeiro a autorização da correção de lances com valores digitados 
erroneamente ou situação semelhante, mesmo que antes do início da disputa de lances.
8.7. ATENÇÃO: Após o credenciamento das propostas, durante a sessão de disputa de lances, 
não será aceito pedido de desclassificação do licitante para o item alegando como motivo “erro 
de cotação” ou qualquer outro equívoco da mesma natureza. Após a sessão de disputa de 
lances, durante a fase de aceitação/habilitação não será aceito pedido de desclassificação do 
licitante aduzindo em defesa causas, razões ou circunstâncias que visivelmente só ocorreram 
por responsabilidade objetiva do licitante.
8.8. Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se o proponente desistente 
às penalidades constantes no art. 7o da Lei Federal 10.520/02.
8.9. Estarão excluídos da aplicação das penalidades previstas no item 8.8, quando a 
desistência for decorrente de “caso fortuito” ou “força maior”. Na hipótese de incidência do 
caso é garantida a defesa prévia.
8.10. Durante o transcurso da sessão pública os participantes serão informados, em tempo 
real, do valor do menor lance registrado. O sistema não identificará o autor dos lances aos 
demais participantes.
8.11. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrónico o MODO DE DISPUTA 
“ABERTO”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.
8.12. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 
minutos do período de duração da sessão pública.
8.13. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois 
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.
8.14. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública
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encerrar-se-á automaticamente.
8.15. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, 
poderá o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinicio da 
sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço.
8.16. No caso de desconexão com o pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão 
Eletrónico, o sistema eletrónico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção 
dos lances, retomando o pregoeiro, quando possível, sua atuação no certame, sem prejuízos 
dos atos realizados.
8.17. Quando a desconexão do sistema eletrónico para o pregoeiro persistir por tempo 
superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas 
vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio 
eletrónico utilizado para divulgação.

8.18. O sistema informará a proposta de menor preço (ou a melhor proposta) imediatamente 
após o encerramento da etapa de lances ou, quando for o caso, após negociação e decisão pelo 
pregoeiro acerca da aceitação do lance de menor valor.
8.19. Se a proposta ou o lance de menor valor não for aceitável ou se o fornecedor desatender 
às exigências habilitatórias, o pregoeiro examinará a proposta ou o lance subsequente, 
verificando a sua compatibilidade e a habilitação do participante, na ordem de classificação, e 
assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda o Edital. 
Também nessa etapa o pregoeiro poderá negociar com o participante para que seja obtido 
preço melhor.
8.20. Caso não sejam apresentados lances, será verificada a conformidade entre a proposta de 
menor preço e o valor estimado para a contratação.
8.21. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
8.22. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de 
classificação, de maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de

8.23. Havendo empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrónico dentre as 
propostas empatadas.
8.24. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, 
pelo sistema eletrónico, CONTRA PROPOSTA ao licitante que tenha apresentado o melhor 
preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das 
previstas neste Edital.
8.25. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 
demais licitantes. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e 
julgamento da proposta.
8.26. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em 
primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao valor 
estimado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo 
único do art. 7o e no § 9o do art. 26 do Decreto n.° 10.024/2019.
8.27. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta 
ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

lances).
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8.28. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova 
data e horário para a sua continuidade.

8.29. ATENÇÃO: Após a etapa competitiva (etapa de lances) e de aceitação da proposta, o 
pregoeiro irá solicitar do licitante mais bem classificado que REESPECIFIQUE SEU PREÇO. O 
sistema disponibilizará ao referido licitante, na barra de tarefas, um “botão” cujo denominação 
é REESPECIFICAR PREÇO. O licitante deverá clicar nessa função, ajustar seu(s) preço(s) 
unitário(s) ao valor negociado, e concluir a etapa.

8.29.1. O licitante deverá providenciar o ajuste de seus valores unitários ao valor negociado 
(REESPECIFICAR PREÇO), no prazo de 04 (quatro) horas, a contar da solicitação do pregoeiro.
8.29.2. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a 
habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital.

8.30. HABILITAÇÃO DO LICITANTE CLASSIFICADO: Havendo Carta Proposta classificada 
aceitável, o (a) Pregoeiro (a) analisara Documentação de Habilitação do(s) licitante(s) que 
apresentou (aram) a(s) melhor (es) Carta Proposta(s), para confirmação das suas condições 
habilitatórias, determinadas no item 6.
8.30.1. O licitante vencedor deverá encaminhar sua Proposta de Preços Final Negociada 
(Proposta Ajustada) ao novo valor ofertado, no prazo de 24 (vinte e quatro horas) no email; 
lidtação@j aguaretama.ce.go.br.
8.30.2. Constatado o atendimento das exigências fixadas no edital, o licitante será declarado 
vencedor, sendo-lhe adjudicado o objeto da licitação, pelo (a) Pregoeiro (a), caso não haja 
intenção de interposição de recurso por qualquer dos demais licitantes.
8.30.3. Se o licitante desatender às exigências habilitatórias, o (a) Pregoeiro (a) examinará a 
oferta subsequente, permitida negociação, verificando a sua aceitabilidade e procedendo à 
verificação da habilitação do licitante, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até 
a apuração de uma Carta Proposta que atenda integralmente ao edital, sendo o respectivo 
licitante declarado vencedor e a ele adjudicado o objeto do certame.
8.30.4. Quando todos os licitantes forem inabilitados ou todas as Cartas Propostas forem 
desclassificadas, o Pregoeiro poderá fixar aos licitantes o prazo de 08 (oito) dias úteis para a 
apresentação de nova documentação ou de outras Cartas Propostas escoimadas das causas 
que deram causa à inabilitação ou desclassificação.
8.30.5. O (A) Pregoeiro (a) terá a prerrogativa de decidir se o exame dos “documentos de 
habilitação” se dará ao final da etapa competitiva de cada item/lote ou ao final do julgamento 
de todos os itens.
8.30.6. Na forma do que dispõe o art. 42 da Lei Complementar n° 123, de 14.12.2006, a 
comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, das microempresas e empresas de pequeno 
porte somente será exigida para efeito de assinatura do contrato.
8.30.7. Para efeito do disposto no item acima, as ME e EPP, por ocasião de participação neste 
procedimento Ucitatório, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de 
comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição.
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8.30.8. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será 
assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado a partir do momento em que o 
proponente for declarado o vencedor do certame, para regularização da documentação, 
pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas 
com efeito de certidão negativa.
8.30.9. A não-regularização da documentação, no prazo previsto no item anterior, implicará 
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei n° 
8.666/93, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem 
de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação.
8.30.10. Será inabilitado o licitante que não atender às exigências deste edital referentes à 
fase de habilitação, bem como apresentar os documentos defeituosos em seu conteúdo e 
forma, e ainda, a ME ou EPP que não apresentar a regularização da documentação de 
Regularidade Fiscal e trabalhista no prazo definido no presente edital.

8.31. RECURSOS: Ao final da sessão, depois de declarado o(s) licitante(s) vencedor (es) do 
certame, será aberta a opção para interposição de recursos, pelo prazo de 30 (trinta) minutos, 
oportunidade em que qualquer licitante poderá manifestar, imediata e motivadamente, a 
intenção de interpor recurso, com registro da síntese das suas razões em campo próprio do 
sistema, devendo juntar memoriais no prazo de 03 (três) dia corrido, ficando os demais 
licitantes desde logo intimados para apresentar contrarrazoes em prazo sucessivo também de 
03 (três) dia corrido (que começará a correr do término do prazo da recorrente), sendo-lhes 
assegurada vista imediata dos autos.
8.31.1. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante em recorrer, ao final da 
sessão do Pregão, importará a preclusão do direito de recurso e a adjudicação do objeto da 
licitação pelo Pregoeiro ao licitante vencedor.
8.31.2. Os memoriais (razões de recurso) deverão ser enviados ao e-mail da comissão de 
licitação conforme prazo estabelecido.
8.31.3. Os memoriais deverão estar devidamente assinados por representante legalmente 

4 )  habilitado. Não serão admitidos recursos apresentados fora do prazo legal e/ou subscritos por
representante não habilitado legalmente ou não identificado no processo para responder pela 
Licitante.
8.31.4. O recurso será dirigido ao(s) secretário(s) gestor(es), por intermédio do(a) pregoeiro(a), 
o(a) qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de (05) cinco dias úteis, ou, nesse mesmo 
prazo, fazê-lo subir, devidamente informado, devendo, neste caso, a decisão ser proferida 
dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado do recebimento do recurso pelo(s) 
secretãrio(s) gestor(es).
8.31.5. Não será concedido prazo para recursos sobre assuntos meramente protelatórios ou 
quando não justificada a intenção de interpor o recurso pela Licitante no momento oportuno.
8.31.6. O recurso contra decisão do Pregoeiro não terá efeito suspensivo.
8.31.7. O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de
aproveitamento.
8.31.8. Decidido(s) o(s) recurso(s) e constatada a regularidade dos atos procedimentais, o(s) 
Secretário(s) Gestor(es) adjudicarã(ão) da(s) Carta Proposta(s) vencedora(s) e procederá(ão) a
homologará(ão) do processo, para determinar a coptratação;
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8.31.9. Os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos 
interessados na sede da Comissão de Licitação da Prefeitura de Jaguaretama.

8.32. ENCERRAMENTO DA SESSÃO: Da sessão do Pregão será lavrada ata circunstanciada, 
que mencionará os licitantes credenciados, as Cartas Propostas escritas e verbais sucessivos, 
na ordem de classificação, a análise da documentação exigida para habilitação e os recursos 
interpostos, devendo ser a mesma obrigatoriamente assinada, ao final, pelo(a) Pregoeiro(a) e 
sua Equipe de Apoio.
8.32.1. Ao final da sessão, caso não haja intenção de interposição de recurso e o preço final 
seja compatível com os preços de mercado previstos para a contratação, será feita pelo 
Pregoeiro a adjudicação ao licitante declarado vencedor do certame e encerrada a reunião, 
após o que, o processo, devidamente instruído, será encaminhado: à Secretaria competente 
para homologação e subsequente formalização do contrato.

8.33. SUSPENSÃO DA SESSÃO: Ao Pregoeiro é facultado, a qualquer momento, suspender a 
sessão mediante motivo devidamente justificado e marcar seu prosseguimento para outra 
ocasião, fazendo constar esta decisão no sistema eletrónico.

8.33.1. O Pregoeiro poderá, para analisar as Cartas Propostas de preços e seus anexos, as 
amostras, os documentos de habilitação ou outros documentos, solicitar pareceres técnicos e 
suspender a sessão para realização de diligência a fim de obter melhores subsídios para as 
suas decisões.

8.33.2. No caso de desconexão do Pregoeiro no decorrer da etapa de lances, se o sistema 
eletrónico permanecer acessível aos PROPONENTES, os lances continuarão sendo recebidos, 
sem prejuízo dos atos realizados. Quando a desconexão do Pregoeiro persistir por tempo 
superior a dez minutos, a sessão do pregão na forma eletrónica poderá ser suspensa, e 
reiniciada somente após comunicação expressa aos operadores representantes dos 
participantes, através de mensagem eletrónica (Chat) divulgando data e hora da reabertura da 
sessão.

8.34. INDICAÇÃO DO VENCEDOR: No julgamento das propostas/ofertas será declarado 
vencedor o Licitante que, tendo atendido a todas as exigências deste edital, apresentar 
MENOR PREÇO POR ITEM, cujo objeto do certame a ele será adjudicado.

8.34.1- Não serão consideradas ofertas ou vantagens não previstas neste edital.

8.34.2 - Fracassada a negociação com o primeiro colocado, o MUNICÍPIO convocará as demais 
ofertas subsequentes das empresas participantes para o item, para negociação do preço, 
seguindo a ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta 
que atenda integralmente ao edital, sendo o respectivo licitante declarado vencedor.

8.15. DAS CONDIÇÕES GERAIS: No julgamento das Cartas Propostas/ofertas será declarado 
vencedor o Licitante que, tendo atendido a todas as exigências deste edital, apresentar menor 
preço, cujo objeto do certame a ela será adjudicado.
8.35.1. A intimação dos atos proferidos pela administração — Pregoeiro (a) ou Secretário(s) — 
será feita por meio de divulgação na INTERNET, através do Sistema de Pregão Eletrónico 
(licitações) da Bolsa Brasileira de Mercadorias - BBM no “chat” de mensagem e mediante
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afixação de cópia do extrato resumido ou da íntegra do ato no flanelógrafo da Comissão de 
Licitação da Prefeitura de Jaguaretama.

9.1. Para fins de habilitação ao certame, a Licitante classificada em primeiro lugar terá de 
satisfazer os requisitos relativos à habilitação jurídica, qualificação económico-financeira, 
regularidade fiscal e trabalhista, qualificação técnica, logo após a aceitação da proposta, 
devendo ainda cumprir o estabelecido neste termo.

9.2. OS INTERESSADOS NÃO CADASTRADOS NA PREFEITURA DE JAGUARETAMA, na
forma dos artigos 34 a 37 da Lei Federal n.° 8.666/93, alterada e consolidada, habilitar-se-ão 
à licitação mediante a apresentação dos documentos abaixo relacionados, os quais serão 
analisados pelo Pregoeiro.

9.3. RELATIVA A HABILITAÇÃO JURÍDICA:

9.3.1. Cédula de Identidade do representante da Proposta;

9.3.2. REGISTRO COMERCIAL, no caso de firma individual, no registro público de empresa 
mercantil da Junta Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, 
apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no registro da Junta onde tem sede 
a matriz.

9.3.3. ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL E TODOS SEUS 
ADITIVOS OU CONSOLIDADO em vigor devidamente registrado no registro público de 
empresa mercantil da Junta Comercial, em se tratando de sociedades empresárias e, no caso 
de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; 
devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta 
onde opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz.

9.3.4. INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - exceto 
cooperativas - no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da 
diretória em exercício; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, 
apresentar o registro no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas do Estado onde opera com 
averbação no Cartório onde tem sede a matriz.

9.3.5. DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira 
em funcionamento no País, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO PARA 
FUNCIONAMENTO expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

9.3.6. Certificado da Condição de Microempreendedor Individual (CCMEI), se for o caso.

9.4. RELATIVA A REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:

9.4.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);

9.4.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, conforme o 
caso, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade;
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9.4.2.1. O licitante enquadrado como Microempreendedor Individual que pretenda auferir os 
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 
dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

9.4.3. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à 
Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n° 1.751, de 02/10/2014, do Secretário 
da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

9.4.4. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

9.4.5. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal e Estadual do domicílio ou sede do 
licitante;

9.4.6. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 
a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título 
VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de I o de 
maio de 1943.

9.4.7. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, por ocasião da participação neste 
certame, deverão apresentar toda a documentação exigida para fins de comprovação de 
regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta tenha alguma restrição.

9.4*7.1. Havendo restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será 
assegurado, o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado a partir do momento em que o 
proponente for declarado vencedor, prorrogável por igual período, a critério da Comissão, para 
a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento de débito e emissão de 
eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.

9.4.7.2. A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem 9.4.7.1. 
Implicará na decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste 
Edital, sendo facultado à CONTRATANTE convocar as licitantes remanescentes na ordem de 
classificação, para assinatura do Contrato.

9.5. RELATIVA À QUALIFICAÇÃO ECONÓMICO-FINANCEIRA:

9.5.1. Certidão negativa de falência ou positiva de recuperação expedida pelo distribuidor da 
sede da pessoa jurídica;

9.5.2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já  exigíveis e 
apresentados na forma da lei, acompanhados de termo de abertura e encerramento, que
comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes 
ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há 
mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta;

9.5.2.1. Comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção 
de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), resultantes da 
aplicação das fórmulas:
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SG = ________________ Ativo Total________________
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

kç „  Ativo Circulante 
Passivo Circulante

9.5.2.1.1. As empresas, cadastradas ou não no Município, que apresentarem resultado 
inferior ou igual a l(um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) 
e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar património líquido de 10% (dez por cento) do 
valor estimado da contratação ou do item pertinente.
9.5.3. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação 
de Balanço de abertura.

9.6 -  QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

9.6.1 - Comprovação de aptidão para o desempenho de atividade pertinente e compatível com 
o objeto desta licitação com atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou 
privado, que comprovem a entrega/satisfatória dos produtos/ execução dos serviços objeto 
desta licitação, devendo esses atestados, conterem, no mínimo, a identificação da pessoa 
jurídica e do responsável pela emissão do atestado, identificação do licitante, descrição clara 
dos serviços.

9.6.2- Declaração formal de disponibilização dos veículos/ máquinas cotados na proposta de 
preços fornecida pela empresa, declarando formalmente a disponibilidade dos mesmos, de 
acordo com a proposta de preços elaborada pela empresa, caso a licitante seja vencedora da 
licitação.

9.7. DEMAIS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO:

9.7.1. Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei n° 9.854, de 27/10/1999, 
publicada no DOU de 28/10/1999, e ao inciso XXXIII, do artigo 7o, da Constituição Federal, 
não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem 
emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a 
partir de 14 (quatorze) anos, conforme modelo constante dos Anexos deste edital;

9.7.2. Declaração de Cumprimento dos Requisitos de Habilitação, em atendimento ao 
disposto no Art. 4o, Inciso VII da Lei 10.520/02;

9.7.3. Declaração de que não existe em seu quadro de empregados, servidores da contratante 
exercendo funções de gerência, administração ou tomada de decisão.



9.7,4. CPF e RG dos sócios da empresa.

9.7.5. Após ser declarado vencedor o participante terá o prazo máximo de 24 (vinte e quatro) 
horas para apresenta a proposta ajustada, encaminhada por meio do sistema ou através do e- 
mail do endereço eletrónico licitacão@i aguaretama.ee ■gov.hr.

9.8. DA VERIFICAÇÃO DAS CONDIÇOES DE PARTICIPAÇÃO E DA DOCUMENTAÇÃO DE 
HABILITAÇAO
9.8.1 Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante 
detentor da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual 
descumprimento das condições de participação, através dos seguintes procedimentos:
9.8.2. Verificação de apresentação da Declaração de Cumprimento dos Requisitos de 
Habilitação, em atendimento ao disposto no Art. 4°, Inciso VII da Lei 10.520/00;

0  9.8.3. Verificação da existência de sanção que impeça a participação neste Pregão 
Eletrónico ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:
9.8.4. Cadastro de Fornecedores e Prestadores de Serviços do Município de 
Jaguaretama;
9.8.5. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica: httos://certi does-apf.apDs.tcu.gov.br.
9.8.6. Ceará Transparente, mantido pelo governo do Estado do Ceará 
(cearatransparente.ce.gov.br/licitações em andamento/fomecedores inidôneos).
9.9. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de 
seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre 
as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a 
proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica 
da qual seja sócio majoritário.
9.9.1. Da consulta, a critério do Pregoeiro, poderá ser juntada documentação de 
comprovação aos requisitos exigidos.
9.10. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, 

0  por falta de condição de participação.
9.11. Caso necessário, o Pregoeiro poderá suspender a reuniáo para analisar os 
documentos apresentados, marcando, na oportunidade, nova data e horário em que 
voltará a se reunir.

10.1. Havendo interposição de recurso, o mesmo será analisado pelo Pregoeiro que se não o 
acatar, o submeterá ao Ordenar de despesas da Prefeitura Municipal de Jaguaretama, para 
decisão final e adjudicação do objeto. Se, caso contrário, não houver interposição de recurso, 
ou a manifestação de intenção de recurso não for aceita durante a sessão do pregão, caberá o 
Pregoeiro a adjudicação.
10.2. A homologação do resultado e dos procedimentos Ucitatórios será feita pela Secretario 
(a) correspondente a cada secretaria da Prefeitura Municipal de Jaguaretama após a efetivação 
do que se encontra estabelecido no subitem acima.
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11.1. As obrigações decorrentes da presente licitação serão formalizadas mediante lavratura 
da respectiva ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, subscrita pela SECRETARIA, representada 
pelo Secretário (a), e o(s} licitante(s) vencedor(es), que observará os termos da Lei n°. 
8.666/93, da Lei n°. 10.520/02, Decreto Municipal n° 029/2013 alterado e regulamento pelo 
decreto n° 043/2017, deste edital e demais normas pertinentes.
11.1.1. Integra o presente instrumento (ANEXO III) o modelo da Ata de Registro de Preços a 
ser celebrada.
11.1.2. Os licitantes além das obrigações resultantes da observância da Legislação aplicável 
deverão obedecer às disposições elencadas na Ata de Registro de Preços -  Anexa a este edital.
11.1.3. Ao final da sessão, encontrado o melhor lance, será indagado aos demais 
participantes na sua respectiva ordem de classificação, a intenção de composição de cadastro 
de reserva dos mesmos. Será incluído, na respectiva ata na forma de anexo, o registro dos 
licitantes que aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais aos do licitante vencedor 
na sequência da classificação do certame.

11.2. Homologada a licitação pela autoridade competente, o Município, convocará o(s) 
licitante(s) vencedor(es) para assinatura da Ata de Registro de Preços, que firmará o 
compromisso para futura contratação entre as partes, pelo prazo previsto, nos termos do 
modelo que integra este Edital.
11.2.1. O licitante vencedor terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado a partir da 
convocação, para subscrever a Ata de Registro de Preços. Este prazo poderá ser prorrogado 
uma vez, por igual período, quando solicitado pelo licitante vencedor durante o seu transcurso 
e desde que ocorra justo motivo aceito pela SECRETARIA.
11.2.2. A recusa injustificada ou a carência de justo motivo da vencedora de não formalizar a 
Ata de Registro de Preços, no prazo estabelecido, sujeitará o licitante à aplicação das 
penalidades previstas neste edital.
11.2.3. Se o licitante vencedor não assinar a Ata de Registro de Preços no prazo estabelecido é 
facultado a SECRETARIA convocar os licitantes remanescentes, respeitada a ordem de 
classificação final das propostas, para negociar com os mesmos, com vistas à obtenção de 
melhores preços, preservado o interesse público e respeitados os valores estimados para a 
contratação.
11.2.4. A contratação com os licitantes registrados será formalizada pelo órgão interessado 
por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, 
autorização de fornecimento/serviços ou outro instrumento hábil, conforme o art. 62 da Lei 
8666/93.
11.3. Incumbirá à administração providenciar a publicação do extrato da Ata de Registro de 
Preços Na imprensa oficial do Município, até o quinto dia útil do mês subsequente ao de sua 
assinatura. O mesmo procedimento se adotará com relação aos possíveis termos aditivos.
11.4. A Ata de Registro de Preços só poderá ser alterada em conformidade com o disposto na 
Lei n°. 8.666/93 e Decreto Municipal n° 029/2013 alterado e regulamento pelo Decreto 
Municipal n° 043/2017.
11.5. A Ata de Registro de Preços produzirá seus jurídicos e legais efeitos a partir data de sua 
assinatura e vigerá PELO PRAZO DE 12 (DOZE) MESES.
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11.6. A Ata de Registro de Preços não obriga a SECRETARIA a firmarem qualquer 
contratação, nem ao menos nas quantidades estimadas, podendo ocorrer licitações específicas 
para os produtos/serviços objeto desta licitação, obedecida a legislação pertinente, sendo 
assegurada ao detentor do registro a preferência de fornecer os produtos/executar os serviços 
em igualdade de condições.

11.7. O direito de preferência de que trata o subitem anterior poderá ser exercido pelo 
beneficiário do registro, quando a SECRETARIA optarem pelos produtos/serviços do objeto 
cujo preço está registrado, por outro meio legalmente permitido, que não a Ata de Registro de 
Preços, e o preço cotado neste, for igual ou superior ao registrado.

11.8. O preço registrado e os respectivos fornecedores serão divulgados no quadro de avisos 
do Município e ficarão à disposição durante a vigência da Ata de Registro de Preços.

11.9. O Município monitorará, pelo menos trimestralmente, os preços dos produtos/serviços, 
avaliará o mercado constantemente e poderá rever os preços registrados a qualquer tempo, em 
decorrência da redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve os custos dos 
produtos/serviços registrados.

11.9.1. O Município convocará o fornecedor para negociar o preço registrado e adequá-lo ao 
preço de mercado, sempre que verificar que o preço registrado estiver acima do preço de 
mercado.

11.10. Antes de receber o pedido de fornecimento e caso seja frustrada a negociação, o 
fornecedor poderá ser liberado do compromisso assumido, caso comprove mediante 
requerimento fundamento e apresentação de comprovantes, que não pode cumprir as 
obrigações assumidas, devido ao preço de mercado tomar-se superior ao preço registrado, por 
fato superveniente.

11.11. Em qualquer hipótese os preços decorrentes da revisão não poderão ultrapassar aos 
praticados no mercado, mantendo-se a diferença percentual apurada entre o valor 
originalmente constante da proposta do fornecedor e aquele vigente no mercado à época do 
registro -  equação económico-financeira.

11.12. Para efeito de definição do preço de mercado serão considerados os preços que forem 
iguais ou inferiores à média daqueles apurados pela SECRETARIA para determinado Item.

11.13. Não havendo êxito nas negociações com o primeiro colocado, poderá convocar os 
demais fornecedores classificados para formalizarem o Registro de seus Preços, nas mesmas 
condições do I o colocado ou revogar a Ata de Registro de Preços ou parte dela.

11.14. Após a homologação do certame no sitio www.bbmnetlicitacoes.com.br a licitante 
vencedora será convocada pelo Pregoeiro para assinar a Ata de registro de Preços -  Anexo m  
deste Edital, devendo providenciar a sua assinatura no prazo de 02 (dois) dias a contar da 
data da convocação, salvo se lhe for concedido novo prazo, mediante justificativa apresentada 
e aceita pelo Pregoeiro.
a) A convocação se dará através do endereço eletrónico (e-mail).
b) O não cumprimento da convocação pela licitante implicará decadência do direito à 
contratação, sem prejuízo da Prefeitura Municipal de Jaguaretama, aplicar as sanções 
previstas no item 18 deste Edital.
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11.15. Sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, quando a Licitante vencedora não 
comprovar situação regular no ato da assinatura do Contrato, não assiná-lo e/ou não 
apresentar os documentos solicitados para a contratação, nos prazos estabelecidos, será 
reservado a Prefeitura Municipal de Jaguaretama, o direito de revogar a licitação, ou convocar 
outra Licitante, observada a ordem de classificação e assim sucessivamente, hipótese em que 
o Pregoeiro poderá negociar diretamente com a Licitante para obtenção de preço menor.
a. As obrigações das partes, forma de pagamento e sanções cominadas são as descritas no 
Termo de Referência e na ata de registro de preços e Minuta do Contrato -  Anexo III e IV deste 
Edital.
b. Na assinatura do Contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação 
consignadas neste Edital, as quais deverão ser mantidas pela Licitante durante a vigência do 
Contrato, salvo disposição em contrário.
c. Poderão ser firmados contratos decorrentes da Ata de Registro de Preços, que serão 
tratados de forma autónoma e se submeterão igualmente a todas as disposições 
constantes da Lei n.° 8.666/93, inclusive quanto às prorrogações, alterações e rescisões.

12. O contrato terá sua vigência até 31 de dezembro de 2023/2024, a partir da assinatura, 
podendo ser prorrogado nos casos e formas previstos na Lei n° 8.666/93 e suas posteriores 
alterações.

13.1 Após a homologação da licitação, a Adjudicatária terá o prazo de até 02 (dois) dias, 
contados a partir da data de sua convocação, para assinar o Contrato ou retirar a ordem de 
serviço ou instrumento equivalente, conforme o caso, sob pena de decair do direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.

13.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por 
solicitação justificada da Adjudicatária e aceita pela Prefeitura Municipal de Jaguaretama.

13.3. A CONTRATADA poderá sub-empreitar parte dos serviços, desde que autorizada 
pela CONTRATANTE, no máximo 50% (cinquenta por cento).

13.4. Serão aceitas subcontratações de outros bens e serviços para o fornecimento do objeto 
deste contrato, contudo em qualquer situação a PROPONENTE vencedora é a única e integral 
responsável pelo fornecimento global do objeto.

13.5. Em hipótese nenhuma haverá relacionamento contratual ou legal de CONTRATANTE 
com os subcontratados.

13.6. A CONTRATANTE reserva-se o direito de vetar a utilização de subcontratação por razões 
técnicas ou administrativas.

13.7. Se a Adjudicatária, no ato da assinatura do Contrato ou da retirada da Solicitação do 
material, não comprovar que mantém as condições de habilitação, ou quando, 
injustificadamente, recusar-se a assinar o Contrato, poderá ser convocado outro licitante, 
desde que respeitada a ordem de classificação, para, após feita a negociação, verificada a



aceitabilidade da proposta e comprovados os requisitos de habilitação, celebrar a contratação, 
sem prejuízo das sanções previstas neste Edital e das demais cominações legais.

13.8. A Contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por 
cento) do valor inicial atualizado do contrato.

13.9. A Contratada deverá manter durante toda a execução da contratação, em 
compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação.

13.10. Durante a vigência da contratação, a fiscalização será exercida por um representante 
da Contratante, ao qual competirá registrar em relatório todas as ocorrências e as deficiências 
verificadas e dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução contratual, de tudo dando 
ciência ao órgão competente.

14.1. PREÇOS: Os preços ofertados devem ser apresentados com a incidência de todos os 
tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, 
deslocamentos de pessoal, custos e demais despesas previsíveis que possam incidir sobre o 
fornecimento do(s) produto(s) licitado(s), inclusive a margem de lucro bem como 
apresentação de composição dos custos, conforme modelo.

PAGAMENTO: O pagamento será efetuado na proporção da entrega do objeto licitados, 
segundo as autorizações de fornecimento/ordens de compra expedidas pela Secretaria de 
correspondente, de conformidade com as notas fiscais/faturas devidamente atestada, 
acompanhada das Certidões de regularidade fiscal e trabalhista do licitante vencedor, todas 
atualizadas, observadas as condições da proposta, observadas as condições da proposta.

14.2.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias apôs o encaminhamento da 
documentação tratada neste subitem, observadas as disposições editalícias, através de crédito 
na Conta Bancária do fornecedor.
14.2.2. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a empresa fornecedora 
não tenha concorrido de alguma forma para tanto, o valor devido deverá ser acrescido 
de encargos moratórios proporcionais aos dias de atraso, apurados desde a data limite 
prevista para o pagamento até a data do efetivo pagamento, aplicando-se a seguinte 
fórmula:

EM = I x N x V P
EM = Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor originariamente devido 
1 = índice de atualização financeira, calculado segundo a fórmula:
I = (Tx / 1001 

365
Tx = IPCA (IBGE)
N = Número de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a data do efetivo 
pagamento
VP -  Valor da Parcela em atraso



14.3. REAJUSTE: Os valores constantes das propostas não sofrerão reajuste, salvo os casos 
de equilíbrio económico-financeiro devidamente sacramentado no Art. 65, II alínea "d” da Lei 
8.666/93 e alterações posteriores, o preço poderá ser realinhado desde que variação do preço 
seja solicitada e comprovada pela contratada.
14.4. A Contratada poderá reajustar somente após 12 (doze) meses, a contar da data de 
apresentação das propostas, com base na variação percentual acumulada no período sob 
análise, IGP-M (índice geral de preços do mercado), ou outro equivalente, caso este venha a 
ser extinto ou substituído.

15.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de 
Referência, ata de registro de preços e na minuta do instrumento de Contrato.

16.1. Serão de responsabilidade do licitante vencedor todos os encargos com manutenção do 
veículo, todas as despesas com a adequação do veículo / máquinas com as disposições legais, 
todos os encargos trabalhistas, sociais e previdenciários, isentando integralmente o Município 
de Jaguaretama-CE.
16.2. O motorista designado pelo licitante vencedor para prestar os serviços, deverá ter 
carteira de habilitação de categoria compatível com o veículo / máquinas, conforme anexo I.
16.3. O licitante vencedor deverá prestar serviço adequado ao pleno atendimento dos serviços, 
conforme estabelecido pela minuta do contrato em anexo a este termo, respeitando 
rigidamente os trechos do itinerário e de modo a satisfazer as condições de regularidade, 
continuidade, eficiência, segurança, atualidade, generalidade, cortesia na sua prestação, 
devendo para tanto, procurar modernizar seus veículos, e mantê-los em bom estado de 
conservação, bem como realizar as obrigações que lhe competem;
16.4- Tqdos os veículos/maquinas deverão ser submetidos a uma vistoria pelo setor de 
transporte da Prefeitura Municipal de Jaguaretama para a devida comprovação das 
exigências editalicias, cuja convocação se dará no ato do encerramento da disputa, onde 
foi apurado o vencedor.
16.5- O prazo para apresentação dos documentos e de (02) dias uteis, e constitui 
requisito essencial para a HOMOLOGAÇÃO caso os veículos sejam aprovados.
16.6 -  Caso a licitante vencedora não apresente documentação necessária para 
aprovação da vistoria, a mesma será desclassificada e sujeita as sanções cabíveis 
previstas na lei n° 8.666/93 e lei 10.520/2002.
16.7 -  A vistoria citada nos itens anteriores será realizada conforme estabelecido 
anterior a homologação do processo, onde no ato da vistoria a empresa deverá apresenta 
relação do(s) veículos/maquinas, com DOCUMENTO no nome da empresa* acompanhada 
de relação dos condutores devidamente capacitados para realização dos serviços:
a) Os veículos /maquinas deverão apresentar bom estado de conservação, obedecer às 
disposições do código de trânsito brasileiro e normatizações dos órgãos de trânsito ouanto



equipamentos obrigatórios e documentos exigíveis ou que venham a ser exigidos e serão 
submetidos a uma vistoria pelo setor de transportes da prefeitura municipal de Jaguaretama 
para a devida comprovação e de acordo com o estabelecido no anexo I.
b) Equipamentos registrador instantâneo inalterável de velocidade e tempo;
c) Lanternas de luz branca, fosca ou amarela dispostas na extremidades da parte 
dianteira e lanternas de luz vermelha dispostas na extremidade superior da parte traseira;
d) Cintos de segurança em número igual à lotação;
e) Demais requisitos e equipamentos obrigatórios estabelecidos pelo CONTRAN;
f) Possuir seguro de responsabilidade civil de terceiro com cobertura para danos materiais 
e seguro de acidente pessoal de passageiros, com apólices quitadas ou renovadas durante a 
vigência do contrato.
g) A Contratada estará obrigada a entregar os veículos juntamente com toda a 

documentação dos mesmos regularizados e a empresa deverá possuir, no mínimo 50% 
(cinquenta por cento) do total da frota de itens vencedores. Quando essa 
porcentagem representar um número náo inteiro, essa quantidade será 
arrendondada para maior, por não se tratar de item divisível.

h) Em caso de manutenções preventivas com indisponibilidade do veículo por um período 
de tempo superior a 04 (quatro) horas, deverá haver substituição do veículo locado por 
veículo reserva.

h .l) Veículo reserva é entendido como aquele que estará à disposição da Administração 
temporariamente, durante os períodos em que o veículo locado estiver em manutenção 
(preventiva e corretiva) ou quando for constatado perda total em veículos sinistrados. 

16 .9 -0  não cumprimentos do item 16.8, implica automaticamente na desclassificação 
da empresa, cabendo a administração pública convocar a empresa remanescente.
16.10. O objeto licitado deverá ser iniciado em local designado pela Secretaria em até 05 
(cinco) dias, a contar da expedição da ORDEM DE SERVIÇO.
16.11. Os serviços do(s) veículo(s) será acompanhada e fiscalizada pela CONTRATANTE.
16.12. Tratando-se de produto / serviço facilmente identificável, que não necessite de 
conferência minuciosa, seu recebimento provisório e definitivo, bem como sua aceitação 
efetuar-se-ão concomitantemente, mediante recibo definitivo. Caso contrário será dado recibo 
provisório, no qual constará que sua aceitação dependerá de conferência posterior.
16.13. Nos termos dos artigos 73 a 76 da Lei 8.666/1993, o objeto desta licitação será 
recebido:
a) provisoriamente, no ato da entrega do(s) serviço(s), para posterior verificação da 
conformidade com as especificações do objeto licitado;
b) definitivamente, em até 5 (cinco) dias corridos, contados do recebimento provisório, após a 
verificação da qualidade e quantidade dos serviços do(s) veículos(s) e consequente aceitação.
16.14. O procedimento previsto no item anterior visa garantir que o veículo adquirido seja 
entregue pela empresa em conformidade com as especificações definidas na Proposta de 
Preços.
16.15. No caso de constatação da inadequação do(s) veículos(s) fomecido(s) às normas e 
exigências especificadas neste edital e na proposta vencedora a administração os recusará, 
devendo ser de imediato ou no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas adequados às
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supracitadas condições, sob pena de aplicação das penalidades cabíveis, na forma da lei e 
deste instrumento.
16.16. Homologada a licitação e publicado o resultado final na imprensa oficial, o licitante 
vencedor será convocado para a assinatura do contrato;
16.17. O licitante vencedor terá um prazo de 02 (dois) dias úteis, a critério da Prefeitura 
Municipal de Jaguaretama, para atender à convocação prevista no item anterior, sob pena de 
decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções legal e contratualmente pertinentes;
16.18. Se o licitante vencedor não apresentar situação regular ou recusar-se a assinar o 
contrato injustificadamente, será convocado outro licitante, observada a ordem de 
classificação, e assim sucessivamente, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis;
16.19. A vigência do contrato iniciará com a sua assinatura, até o dia 31 de dezembro de 
2023/2024, prazo do respectivo crédito orçamentário, nos termos do art. 57 da Lei 8.666/93, 
podendo ser prorrogado de acordo com os termos deste artigo, exceto para a garantia dos 
objetos porventura adquiridos, cujos direitos e obrigações vigorarão durante o prazo da 
garantia ofertada;
16.20. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, aceitar ou retirar o 
instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido por este órgão, caracteriza o 
descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-o às penalidades legalmente 
estabelecidas, salvo no caso dos licitantes convocados nos termos do item 16.17, que não 
aceitarem a contratação, nas mesmas condições propostas pelo primeiro adjudicatário 
inclusive quanto ao prazo e menor preço.
16.21. A Contratada estará obrigada a satisfazer os requisitos e exigências discriminadas na 
Minuta do Contrato.

17.1. As despesas decorrentes das eventuais contratações que poderão advir desta licitação 
correrão à conta de recursos específicos consignados no respectivo Orçamento Municipal, 
inerentes à cada Órgão Municipal contratante.

18.1. Na hipótese de descumprimento, por parte do fornecedor, de qualquer das obrigações 
definidas neste instrumento, ou em outros documentos que o complementem, serão aplicadas, 
sem prejuízo das sanções previstas na Lei n°. 8.666/93, alterada e consolidada, as seguintes 
penas:
18.1.1. O licitante que convocado dentro do prazo de validade da sua proposta de preços, não 
assinar o termo de contrato, deixar de entregar/executar ou apresentar documentação falsa 
exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução do fornecimento, não mantiver a 
proposta ou lance, falhar ou fraudar na execução do fornecimento, comportar-se de modo 
inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com este Município e 
será descredenciado no Cadastro do Município pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo 
de aplicação das seguintes multas e das demais cominações legais:
I. Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor da contratação no caso de:
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a) recusar-se a celebrar o contrato quando regularmente convocado;
b) apresentar documentação falsa exigida para o certame;
c) não mantiver a proposta ou lance;
d) fraudar na execução do contrato;
e) comportar-se de modo inidôneo;

II. Multa moratória de 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso na prestação dos 
serviços, contados do recebimento da ordem de serviço no endereço constante do cadastro de 
fornecedores ou do contrato, até o limite de 15% (quinze por cento) sobre o valor do contrato, 
no caso de retardamento na execução dos serviços inferior a 30 (trinta) dias.

III. Multa moratória de 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato, na hipótese de atraso 
superior a 30 (trinta) dias na prestação dos serviços;
18.2. Na hipótese de ato ilícito ou outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao 
desenvolvimento do fornecimento/entrega dos bens, às atividades da Administração, desde 
que não caiba a aplicação de sanção mais grave, ou descumprimento por parte do licitante de 
qualquer das obrigações definidas neste instrumento, no contrato ou em outros documentos 
que o complementem, não abrangidas nos subitens anteriores, serão aplicadas, sem prejuízo 
das demais sanções previstas na Lei N°. 8.666/93, alterada e consolidada, e na Lei N°. 
10.520/02, as seguintes penas:

a) Advertência;
b) Multa de 1% (um por cento) até 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato;
18.3. O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao tesouro municipal no prazo de 05 
(cinco) dias a contar da notificação ou decisão do recurso, por meio de Documento de 
Arrecadação Municipal -  DAM.
18.3.1. Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será automaticamente descontado do 
pagamento a que o licitante fizer jus.
18.3.2. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito do licitante, o valor devido será 
cobrado administrativamente ou inscrito como dívida ativa do município e cobrado mediante 
processo de execução fiscal, com os encargos correspondentes.
18.4. PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO: As sanções serão aplicadas após regular 
processo administrativo, assegurada a ampla defesa e o contraditório.
18.4.1. No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à 
ampla defesa, garantidos os seguintes prazos de defesa:
a) 05 (cinco) dias úteis para as sanções exclusivamente de multa e advertência;
b) 10 (dez) dias corridos para a sanção de impedimento de licitar e contratar com este 
Município e descredenciamento no Cadastro de Fornecedores Municipais pelo prazo de até 05 
(cinco) anos.
18.4.2. Para todo ato inconveniente ou ilícito que tenha indicio de causar dano ou prejuízo a 
Administração Pública ou erário deverá inaugurar um procedimento administrativo de 
apuração dos fatos. Os casos ocorridos durante os procedimentos licitatórios serão 
comunicados oficialmente e, devidamente instruído, pelo Pregoeiro à Procuradoria Geral do 
Município para apuração. Nos casos ligados a fase posterior a adjudicação serão comunicados 
pela autoridade gestora competente à Procuradoria.
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18.5. As partes se submeterão ainda às demais sanções impostas nos artigos 86 a 88 da Lei
N°. 8.666/93, alterada e consolidada e no instrumento convocatório.

18.6. A falta de material/equipamento não poderá ser alegada como motivo de força maior e 
não eximirá a CONTRATADA das penalidades a que está sujeita pelo não cumprimento das 
obrigações estabelecidas neste processo.

19.1. O Contratado deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e subcontratados, 
se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, 
de contratação e de execução do objeto contratual. Para os propósitos desta clausula, 
definem-se as seguintes práticas:

Oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o objetivo 
de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato;

b) “prática fraudulenta”:
A falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de licitação ou de 
execução de contrato;

c) “prática conluiada”:
Esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o 
conhecimento de representantes ou prepostos do órgão lidtador, visando estabelecer preços 
em níveis artificiais e não-competitivos;

d) “prática coercitiva”:
Causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua 
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a 
execução do contrato.

e) “prática obstrutiva”:

(1) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos 
representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente 
a apuração de alegações de prática prevista nesta cláusula;
(2) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo 
financeiro multilateral promover inspeção.

19.2. O contratante, garantida a prévia defesa, aplicará as sanções administrativas 
pertinentes, previstas na Lei n° 8.666/93, se comprovar o envolvimento de representante da 
empresa ou da pessoa física contratada em práticas corruptas, fraudulentas, conluiadas ou 
coercitivas, no decorrer da licitação ou na execução do contrato financiado por organismo 
financeiro multilateral, sem prejuízo das demais medidas administrativas, criminais e cíveis.
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20.1. Qualquer pessoa poderá impugnar os termos do edital do pregão, por meio eletrónico, 
na forma prevista no edital, até três dias úteis anteriores à data fixada para abertura da 
sessão pública.

20.2. A impugnação não possui efeito suspensivo e caberá ao pregoeiro, auxiliado pelos 
responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de 
dois dias úteis, contado da data de recebimento da impugnação.

20.3. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 
motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação.

20.3.1. Acolhida a impugnação contra o edital, será definida e publicada nova data para 
realização do certame.

20.4. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório deverão ser enviados ao 
Pregoeiro, até três dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, 
exclusivamente por meio eletrónico via internet, através do e-mail da Prefeitura Municipal de 
Jaguaretama, cito licitacao@iaguaretama.ce.gov.br.

20.5. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, 
contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos 
responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos.

20.5.1. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e 
vincularão os participantes e a administração.

20.6. Qualquer modificação no Edital exige divulgação pelo mesmo instrumento de publicação 
em que se deu o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, 
inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.

20.7. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário e local anteriormente estabelecido, desde 
que não haja comunicação do Pregoeiro em contrário.

20.8. Ê facultada o Pregoeiro ou à Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, a 
promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, 
vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar no ato da sessão 
pública.

20.9. No julgamento da habilitação e das propostas, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas 
que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, 
mediante despacho fundamentado, registrado em Ata acessível a todos, atribuindo-lhes 
validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.

20.10. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.
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20.11. A autoridade competente para a aprovação do procedimento Hcitatório poderá revogá-lo 
em face de razões de interesse público, por motivo de fato superveniente devidamente 
comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-lo por 
ilegalidade, de oficio ou por provocação de terceiros, mediante ato escrito e devidamente 
fundamentado.

20.12. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 
propostas e a Prefeitura Municipal de Jaguaretama, não será, em nenhum caso, responsável 
por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.

20.13. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 
início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente 
na Prefeitura Municipal de Jaguaretama.

20.14. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento 
do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observado os princípios da 
isonomia e do interesse público.

20.15. O não atendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento 
do licitante, desde que sejam possíveis a aferição da sua qualidade e a exata compreensão da 
sua proposta durante a realização da sessão pública deste Pregão.

20.16. Nenhuma indenização será devida às licitantes pela elaboração ou pela apresentação 
de documentação referente ao presente edital, nem em relação às expectativas de contratações 
dela decorrentes.

20.17. A Homologação do presente procedimento será de competência do(s) Secretário(s) 
Gestor(es).

20.18. As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 
Prefeitura Municipal de Jaguaretama, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da 
contratação.

20.19. Em caso de divergência entre disposição do Edital e das demais peças que compõem o 
processo, prevalece a previsão do Edital.

20.20. Os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos 
interessados no órgão e Edital e seus Anexos poderão ser lidos e/ou obtidos no órgão, situado 
no endereço Rua Tristão Gonçalves, 185, Centro, - Jaguaretama -  Ceará -  CEP: 63.480-000, 
nos dias úteis, no horário das 08h00min as 12h00minh e das 14h00min às 17h30min, de 
segunda a sexta-feira.

20.21. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrónico 
httns: / /novobbmnet.com.br httns: / / município s-licitacoes. tce. ce. gov.br /,
www.iaguaretama.ce.gov.br

20.22. Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro, observado o disposto na Lei n° 
10.520, de 2002, do Decreto Federal n° 10.024, de 20 de setembro de 2019, da Lei
Complementar n° 123, de 2006, e da Lei n° 8.666, de 1993, subsidiariamente.
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20.23. O Foro para dirimir questões relativas ao presente Edital será o da Comarca de 
Jaguaretama, com exclusão de qualquer outro.

Jaguaretama - CE, 27 de Setembro de 2023.

JOSE
Secretário de Infr

O RODRIGUES XAVIER
tura Urbanismo e Serviços Públicos

Secretário do Meio Ambiente Pesca e Rec. Hídricos

FRANCISCOl HELDER-riNHEIRO LEMOS
Secretário de Agricultura Pecuária e Apoio Comunitário

_Ai
rETÍODRJOSE JORGEkODRIGUES DE OLIVEIRA

Secretario Municipal de Educação
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A FORÇA DO NOVO COM O POVO!

ANEXO I

| ITEM | ESPECIFICAÇÕES QUANTIDADE UNIDADE VALOR UNITÁRIO VALOR TOTAL
00001

00002

00003
00004

00005

00006

00007

00008

00009

00010

00011

contrataçAo de HORA DE MOTONIVELADORA
5.000. 00 HORA

contrataçAo de hora de trator de esteira c /lâmina
3.000. 00 HORA

contrataçAo de hora de trator de pneu c/madal e lâmina
1.600.00 hora

contratação de horas de rolo compactador
rolo compactador com funçAo pé de carneiro e/ou rolo l iso, 
capacidade mínima do rolo DE 1,2 TONELADA 

600.00 HORA
contrataçAo de horas maquina pc escavadeira
ESCAVADEIRA GRANDE DE ESTEIRA

1.900.00 HORA
contrataçAo de horas para retro escavadeira de pneus 
contrataçAo de horas para retro escavadeira de pneus

5.800.00 HORA 
UTILITÁRIO CARRO PIPA
Locação de veiculo utilitário, tipo Carro Pipa. Motorista 
habilitado com capacidade minima de 7.000 Litros, seguro total 
incluso, impostos, encargos trabalhistas e previdenciários, 
reposição automática em caso de defeito ou grande avaria, 
despesas com manutenção preventiva, peças, motor, pneu, 
motorista, combustível e óleo lubrificante por conta da 
contratada.

218,000.00 QUILÓMETRO 
LOCAÇÃO DE MOTOCICLETA-AGRICULTURA 
ESPECIFICAÇÃO:
LOCAÇÃO DE 01(UM) VEÍCULO TIPO MOTOCICLETA, COM 
MOTOQUEIRO, PARA FICAR A DISPOSIÇÃO DA SECRETARIA DE AGRICULTURA. 
DESPESAS COM PNEUS, ÓLEO LUBRIFICANTE, MOTOR, PEÇAS POR CONTA DA 
CONTRATADA . REPOSIÇÃO AUTOMÁTICA EM CASO DE DEFEITO OU GRANDE 
AVARIA.

7.500.00 QUILÓMETRO
LOCAÇÃO DE VEICULO TIPO CAMINHÃO-AGRICULTURA
LOCAÇÃO DE VEICULO TIPO CAMINHÃO COM (CARROCERIA) INCLUSO 
MOTORISTA HABILITADO, COM CAPACIDADE DE 15.000Kg. REPOSIÇÃO 
AUTOMATICA EM CASO DE DEFEITO OU GRANDE AVARIA, DESPESAS COM 
MANUTENÇÃO PREVENTIVA, PEÇAS, MOTOR, PNEU, MOTORISTA,
COMBUSTÍVEL, ÓLEO LUBRIFICANTE E DEMAIS DESPESAS POR CONTA DA 
CONTRATADA. VEÍCULO DISPONIBILIZADO DE SEGUNDA A SEXTA.

15,000.00 QUILÓMETRO
LOCAÇÃO DE VEÍCULO TIPO MICROÔNIUBUS-AGRICULTURA 
LOCAÇÃO DE VEÍCULO TIPO MICROÔNIBUS OU SIMILAR, COM CAPACIDADE 
PARA 22 PASSAGEIROS. COM AR CONDICIONADO, REPOSIÇÃO AUTOMATICA EM 
CASO DE DEFEITO OU GRANDE AVARIA, DESPESAS COM MANUTENÇÃO 
PREVENTIVA, PEÇAS, MOTOR, PNEUS, MOTORISTA, COMBUSTÍVEL, ÓLEO 
LUBRIFICANTE E DEMAIS DESPESAS POR CONTA DA CONTRATADA. VEÍCULO 
DISPONIBILIZADO DE SEGUNDA A SEXTA.

5.000. 00 QUILÓMETRO
LOCAÇÃO DE VEÍCULO TIPO POPUILAR-AGRICULTURA
Locação de veiculo tipo popular, 1.0, 05 portas,
ar condicionado, direção hidráulica, capacidade para
05 pessoas, incluindo o motorista, movido à gasolina e/ou
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0 0 0 1 2

álcool para atendimento à Secretaria de Agricultura, com todas 
as despesas por conta da Contratado.

10,000.00 QUILÓMETRO
LOCAÇÃO DE VEÍCULO TIPO CAMINHÃO CAÇAMBA-CAPACIDADE 7 TONELADAS 
CAPACIDADE 7 TONELADAS 

15.00 MÊS
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ANEXO II
MINUTA DA PROPOSTA DE PREÇOS 
PREGÃO ELETRÓNICO N° 036-2023-PE 

PROCESSO N°. 2023071101-ADM

Á PREFEITURA MUNICIPAL DE JAGUARETAMA
Prezado(a) Senhor (a),

Através do presente declaramos inteira submissão aos ditames da Lei n.° 10.520, de 03 de Setembro de 
2002, Lei n° 8.666/93 e suas posteriores alterações e, às cláusulas e condições previstas no Edital da 
Licitação supracitada.

Declaração de que nos preços ofertados estão incluídas todas as despesas incidentes sobre a execução 
referentes a tributos, encargos sociais e demais ônus atinentes à execução do serviço/ entrega do objeto 
desta licitação.

Declaramos, para todos os fins de direito, que cumprimos plenamente os requisitos de habilitação e que 
nossa Carta Proposta está em conformidade com as exigências do instrumento convocatório (edital).

ITEM ESPECIFICAÇÃO U N D Q U A N T VR. UNIT. V A LO R TO TAL

VALOR GLOBAL

Cotamos o valor total de R$ t .)•
Prazo para a execução/entrega: conforme edital.
O prazo de validade da proposta é d e _____(_
(sessenta) dias).

DADOS DO REPRESENTANTE LEGAL:
Nome:
CPF:
RG:

Local e data

,) dias. (Obs: Não poderá ser inferior a 60

Carimbo da empresa/Assinatura do responsável 
(SOMENTE NA PROPOSTA AJUSTADA)

(NA INICIAL NÃO PODE HAVER IDENTIFICAÇÃO DO LICITANTE)
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UI - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N°_____

PREGÃO ELETRÓNICO N° 036/2023-PE 

VALIDADE: 12 (doze) meses.

Pelo presente instrumento, o MUNICÍPIO DE JAGUARETAMA - CE, pessoa jurídica de direito 
público interno, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 07.442.825/0001-05, com sede na Rua Tristão 
Gonçalves, 185, Centro, Jaguaretama Ceará, Estado do Ceará, Centro, CEP 63.480-000,
Jaguaretama -  CE, neste ato representao pelos secretários___________________considerando o
julgamento da licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICON®. 036/2023-PE com a
homologação datada de __/____de 202__, RESOLVE registrar os preços das empresas

1 signatárias, nas quantidades estimadas e máximas anuais, de acordo com a classificação por 
elas alcançadas por item, atendendo às condições previstas no Instrumento Convocatório e as 
constantes desta Ata de Registro de Preços, em conformidade com as disposições a seguir.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL

1.1. Processo de Licitação, na modalidade PREGÃO ELETRÓNICO tombado sob o n° 
036/2023-PE, sujeitando-se as partes às normas constantes, da Lei n° 8.666/93 de 21.06.93 
e suas alterações, e da Lei 10.520, de 17/07/2002.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO

2.1. Constitui objeto da presente, SELEÇÃO DA MELHOR PROPOSTA PARA REGISTRO DE 
PREÇO VISANDO FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE HORAS MÁQUINAS 
E LOCAÇÃO DE VEÍCULOS, JUNTO AS SECRETARIAS MUNICIPAIS DO MUNICÍPIO DE 
JAGUARETAMA-CE, CONFORME ANEXOS, PARTE INTEGRANTE DESTE PROCESSO, no qual 
restaram classificados em primeiro lugar por item os licitantes signatários.

CLÁUSULA TERCEIRA -  DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

3.1. A presente Ata terá validade de 12 (doze) meses, contados a partir de sua assinatura.

CLÁUSULA QUARTA -  DA GERÊNCIA DA PRESENTE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

4.1. O gerenciamento deste instrumento caberá aos secretários de suas respectiva 
SECRETARIA, no seu aspecto operacional.

CLÁUSULA QUINTA- DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS

5.1. Os preços registrados, a especificação dos produtos / serviços, os quantitativos,
empresas fornecedoras e representante legal, encontram-se elencados no ANEXO IV da 
presente ata, em ordem de classificação das propostas por item. ^
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CLÁUSULA SEXTA - DO(S) LOCAL(IS) E PRAZO(S) DE ATENDIMENTO

6.1. PRAZO E LOCAL DE ENTREGA: Os produtos/serviços licitados deverão ser entregues de 
05(cinco) dias, após o recebimento da AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO / ORDEM DE 
SERVIÇOS pela administração, no local definido pelo órgão da SECRETARIA.

CLÁUSULA SÉTIMA -  DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO

7.1. As empresas detentoras dos preços registrados poderão ser convidadas a firmar 
contratações de fornecimento, observadas as condições fixadas no instrumento convocatório, 
nesta ata e seus Anexos, e na legislação pertinente.

7.2. As contratações dos produtos/serviços registrados neste instrumento serão efetuadas 
através de autorização de fornecimento / ordem de serviços, emitida pelo Município de 
Jaguaretama -  CE, contendo: o n° da Ata, o nome da empresa, o objeto, a especificação, as 
obrigações da contratada, o endereço e a data de entrega.

7.3. Poderão também ser firmados termos de contratos decorrentes desta Ata de Registro de 
Preços, que serão tratados de forma autónoma e se submeterão igualmente a todas as 
disposições constantes da Lei n.° 8.666/93, inclusive quanto às prorrogações, alterações e

7.4. Este instrumento não obriga a SECRETARIA a firmar qualquer contratação, nem mesmo 
nas quantidades estimadas, podendo ocorrer licitações específicas para aquisição do(s) 
objetos(s), obedecida a legislação pertinente, sendo assegurada ao detentor do registro a 
preferência de fornecimento, em igualdade de condições.

7.5. A autorização de fornecimento / ordem de serviços será encaminhada ao fornecedor que 
deverá assiná-la e devolvê-la a SECRETARIA no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, a 
contar da data do seu recebimento.

7.6. Se o fornecedor com preço registrado em primeiro lugar recusar-se a assinar a 
autorização de fornecimento / ordem de serviços, sem prejuízo das respectivas sanções 
aplicáveis, poderão ser convocados os demais fornecedores classificados na licitação, 
respeitadas as condições de fornecimento, os preços e os prazos do primeiro classificado.

CLÁUSULA OITAVA - DO PAGAMENTO, DO REAJUSTE

8.1 O pagamento será realizado ao fornecedor, quando regularmente solicitados os 
bens/serviços pela SECRETARIA, na proporção da execução dos bens licitados, segundo as 
autorizações de fornecimento/ordens de serviço expedidas, de conformidade com as notas 
fiscais/faturas devidamente atestadas pelo Gestor da despesa, acompanhadas das Certidões 
Federais, Estaduais e Municipais, todas atualizadas, observadas a condições da proposta e os 
preços devidamente registrados no Anexo I deste instrumento.

8.2. Para o fornecimento objeto deste certame, deverá ser emitida Fatura e Nota Fiscal 
em nome da SECRETARIA, com endereço na Rua Tristão Gonçalves, 185, Centro,

rescisões.
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Jaguaretama, Ceará, inscrito no CNPJ sob o n°. 07.442.825/0001-05, ou da Secretaria 
Municipal, com o CNPJ enviado na autorização de fornecimento.

8.3. A SECRETARIA efetuarão o pagamento em até 30 (trinta) dias, através de crédito em 
conta corrente mantida pelo fornecedor, após o encaminhamento da documentação tratada 
nos sub itens anteriores, observadas as disposições editalídas e desta ata.

8.3.1. Caso constatada alguma irregularidade nas notas fiscais, faturas, estas serão 
devolvidas ao fornecedor, para as necessárias correções, com as informações que motivaram 
sua rejeição, contando-se o prazo para pagamento da data da sua reapresentação.

8.3.2. Para cada Ordem de Serviço/Autorização de Fornecimento, o fornecedor deverá emitir 
uma única nota fiscal/fatura.
8.3.3. Por ocasião do pagamento, será efetuada consulta “ON-LINE” às certidões 
apresentadas, para verificação de todas as condições de regularidade fiscal.
8.3.4. Constatada a situação de irregularidade junto à fazenda pública, a CONTRATADA será 
comunicada por escrito para que regularize sua situação, no prazo estabelecido pela 
SECRETARIA, sendo-lhe facultada a apresentação de defesa no prazo de 05 (cinco) dias úteis, 
sob pena de aplicação das penalidades cabíveis.

8.3.5. Nenhum pagamento isentará o FORNECEDOR das suas responsabilidades e 
obrigações, nem implicará aceitação definitiva do fornecimento.

8.4. Os preços registrados na presente ata não serão objeto de reajuste antes de decorridos 01 
(um) ano de seu registro, hipótese na qual poderá ser utilizado o índice IGP-M da Fundação 
Getúlio Vargas.

8.5. Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências 
incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de 
força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando área económica extraordinária e 
extracontratual, poderá, mediante procedimento administrativo onde reste demonstrada tal 
situação, e antes de recebida a ORDEM DE SERVIÇO / AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO, 
ser restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do 
contratado e a retribuição SECRETARIAS para a justa remuneração do fornecimento, 
objetivando a manutenção do equilíbrio económico-financeiro inicial do contrato, na forma do 
artigo 65, II, “d” da Lei Federal n.° 8.666/93, alterada e consolidada.
8.5.1. Os preços registrados que sofrerem reajuste/reequilíbrio não ultrapassarão aos preços 
praticados no mercado, mantendo-se a diferença percentual apurada entre o valor 
originalmente constante da proposta e aquele vigente no mercado à época do registro.
8.5.2. Caso o preço registrado seja superior à média dos preços de mercado, o SECRETARIAS, 
solicitará ao Fornecedor, mediante correspondência, redução do preço registrado, de forma a 
adequá-lo a definição do parágrafo único.
8.5.3. Fracassada a negociação com o primeiro colocado a SECRETARIA convocarão as 
demais empresas com preços registrados para o item, se for o caso, ou ainda os fornecedores 
classificados, respeitado as condições de fornecimento, os preços e os prazos do primeiro 
classificado, para redução do preço; hipótese em que poderá ocorrer alterações na ordem de 
classificação das empresas com preço registrado.
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8.5.4. Serào considerados compatíveis com os de mercado os preços registrados que forem 
iguais ou inferiores à média daqueles apurados pela SECRETARIAS, responsável pela 
elaboração e emissão da referida Planilha, assim também, dirimidas as eventuais dúvidas que 
possam surgir.

CLÁUSULA NONA -  DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR

9.1. São obrigações do fornecedor, além das demais previstas nesta Ata e no Anexo I:

a) executar o fornecimento do(s) produtos / execução do(s) serviços licitados dentro dos 
padrões estabelecidos pela SECRETARIA, de acordo com o especificado no instrumento 
convocatório, nesta Ata e no Anexo I, que faz parte deste instrumento, observando ainda todas 
as normas técnicas que eventualmente regulem o fornecimento, responsabilizando-se ainda 
por eventuais prejuízos decorrentes do descumprimento de qualquer cláusula ou condição 
aqui estabelecida;

b) assumir a responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer ônus 
de origem federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais ou 
extrajudiciais, sejam trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da 
execução do contrato que lhes sejam imputáveis, inclusive com relação a terceiros, em 
decorrência do fornecimento;

c) a reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto 
do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções;

d) responsabilizar-se pelos danos causados diretamente a SECRETARIA ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do fornecimento, não excluindo ou reduzindo 
essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado;

e) indicar preposto, aceito pela Administração, para representá-lo na execução do contrato. As 
decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante do contratado 
deverão ser comunicadas a seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas 
convenientes;

f) aceitar, nas mesmas condições registradas, os acréscimos ou supressões que se fizerem no 
fornecimento, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, na 
forma do § I o do artigo 65 da Lei n° 8.666/93;

g) entregar os produtos/executar os serviços de forma a não comprometer o funcionamento 
dos serviços da SECRETARIA;

h) comunicar antecipadamente a data e horário da entrega, não sendo aceitos os 
materiais/serviços que estiverem em desacordo com as especificações constantes deste 
instrumento, nem quaisquer pleitos de faturamentos extraordinários sob o pretexto de perfeito 
funcionamento e conclusão do objeto contratado.

i) prestar os esclarecimentos que forem solicitados pelo SECRETARIO (a), cujas reclamações se 
obriga a atender prontamente, bem como dar ciência a SECRETARIA, imediatamente e por 
escrito, de qualquer anormalidade que verificar quando da execução do contrato;
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j) dispor-se a toda e qualquer fiscalização a SECRETARIA, no tocante ao fornecimento dos 
materiais/serviços, assim como ao cumprimento das obrigações previstas nesta Ata;

l) prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade do fornecimento, 
inclusive considerados os casos de greve ou paralisação de qualquer natureza;

m) comunicar imediatamente a SECRETARIA qualquer alteração ocorrida no endereço, conta 
bancária e outros julgáveis necessários para recebimento de correspondência;

n) possibilitar a SECRETARIA efetuar vistoria nas suas instalações, a fim de verificar as 
condições para atendimento do objeto contratual;

o) substituir em qualquer tempo e sem qualquer ônus para a SECRETARIA, no prazo de 24 
(vinte e quatro) horas úteis da recusa, no todo ou em parte os serviços/materiais recusado 
pela Administração, caso constatadas divergências nas especificações, às normas e exigências 
especificadas no Projeto Básico, no Edital ou na Proposta do Contratado;

p) providenciar, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, por sua conta e sem ônus para a 
SECRETARIA, a correção ou substituição, dos materiais/serviços que apresentem defeito de 
fabricação / execução;

q) manter, sob as penas da lei, o mais completo e absoluto sigilo sobre quaisquer dados, 
informações, documentos, especificações técnicas e comerciais dos produtos/serviços da 
SECRETARIA, de que venha a tomar conhecimento ou ter acesso, ou que venham a ser 
confiados, sejam relacionados ou não com o fornecimento objeto desta ata;

r) manter seus empregados, quando nas dependências da SECRETARIA, devidamente 
identificados com crachá subscrito pela CONTRATADA, no qual constará, no mínimo, sua 
razão social, nome completo do empregado e fotografia 3x4;

s) manter, durante a vigência desta Ata, todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas no Edital relativo à licitação da qual decorreu o presente ajuste, nos termos do Art. 
55, Inciso XIII, da Lei n° 8.666/93, que será observado, quando dos pagamentos à 
CONTRATADA;

9.2. São responsabilidades do Fornecedor ainda:

a) toda e qualquer tipo de autuação ou ação que venha a sofrer em decorrência do 
fornecimento em questão, bem como pelos contratos de trabalho de seus empregados, mesmo 
nos casos que envolvam eventuais decisões judiciais, eximindo a SECRETARIA de qualquer 
solidariedade ou responsabilidade;

b) toda e qualquer multa, indenização ou despesa imposta a SECRETARIA por autoridade 
competente, em decorrência do descumprimento de lei ou de regulamento a ser observado na 
execução do fornecimento, desde que devidas e pagas, as quais serão reembolsadas a 
SECRETARIA, que ficará, de pleno direito, autorizada a descontar, de qualquer pagamento 
devido ao fornecedor, o valor correspondente.
9.2.1. O fornecedor detentor do registro autoriza a SECRETARIA a descontar o valor 
correspondente aos referidos danos ou prejuízos diretamente das faturas pertinentes aos
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pagamentos que lhe forem devidos, independentemente de qualquer procedimento judicial ou 
extrajudicial, assegurada a prévia defesa.
9.2.2. A ausência ou omissão da fiscalização da SECRETARIA não eximirá o fornecedor das 
responsabilidades previstas nesta Ata.

9.3. Todo o material/serviço deverá ser comprovadamente de primeira qualidade não sendo 
admitido, em hipótese alguma, a entrega de material/serviço reutilizado ou recondicionado;

9.4. A falta de quaisquer dos matérias/serviços cujo fornecimento incumbe ao detentor do 
preço registrado, não poderá ser alegada como motivo de força maior para o atraso, má 
execução ou inexecução dos serviço objeto deste contrato e não a eximirá das penalidades a 
que está sujeita pelo não cumprimento dos prazos e demais condições estabelecidas;

CLÁUSULA DEZ - DA OBRIGAÇÕES SECRETARIA

10.1. A SECRETARIA obriga-se a:

a) indicar o local e horários em deverão ser entregues os materiais/serviços.
b) permitir ao pessoal da contratada acesso ao local da entrega desde que observadas as 
normas de segurança;
c) efetuar os pagamentos devidos nas condições estabelecidas nesta ata.
d) promover ampla pesquisa de mercado, de forma a comprovar que os preços registrados 
permanecem compatíveis com os praticados no mercado.

CLÁUSULA ONZE -  DA ALTERAÇÃO DA ATA

11.1. A presente ata de registro de preços não poderá sofrer alterações. 

CLÁUSULA DOZE -  DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

12.1. A presente Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada de pleno direito, nas 
seguintes situações:
12.1.1. Pela SECRETARIA:
a) quando o fornecedor descumprir as condições da Ata de Registro de Preços;
b) quando o fornecedor não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente, 
no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;
c) quando o Fornecedor não assinar a autorização de fornecimento / ordem de serviços no 
prazo estabelecido;
d) quando o fornecedor não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se 
tomar superior àqueles praticados no mercado;
e) quando o Fornecedor der causa a rescisão administrativa da Ordem de 
Fornecimento/Serviço decorrente deste Registro de Preços, nas hipóteses previstas nos incisos 
de I a XII e XVII do artigo 78 da Lei 8.666/93;



f) em qualquer hipótese de inexecução total ou parcial da Ordem de Fornecimento/Serviço 
decorrente deste Registro;

12.1.2. Pelo FORNECEDOR:

a) mediante solicitação por escrito, comprovando estar impossibilitado de cumprir as 
exigências desta Ata de Registro de Preços;

b) quando comprovada a ocorrência de qualquer das hipóteses contidas no art. 78, incisos 
XIV, XV e XVI, da Lei Federal 8.666/93.

12.2. O procedimento de rescisão observará os ditames previstos nos artigos 79 e 80 da Lei de 
Licitações.

12.3. Ocorrendo cancelamento do preço registrado, o Fornecedor será informado por 
correspondência com aviso de recebimento, a qual será juntada ao processo administrativo da 
presente Ata.

12.4. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do Fornecedor, a 
comunicação será feita por publicação na afixação do flanelógrafo da Comissão de Licitação ou 
em Jornal de Circulação Local, pelo menos uma vez, considerando-se cancelado o preço 
registrado a partir da última publicação.

12.5. A solicitação do Fornecedor para cancelamento dos preços registrados poderá não ser 
aceita pela SECRETARIA, facultando-se à estas neste caso, a aplicação das penalidades 
previstas nesta Ata.
12.5.1. Não poderá haver cancelamento do registro enquanto pendente a entrega de Ordem de 
Fornecimento/Serviço já  emitida.

12.6. Havendo o cancelamento do preço registrado, cessarão todas as atividades do 
FORNECEDOR, relativas ao fornecimento do Item.

12.7 Caso a SECRETARIA não se utilize da prerrogativa de cancelar esta Ata, a seu exclusivo 
critério, poderá suspender a sua execução e/ou sustar o pagamento das faturas, até que o 
FORNECEDOR cumpra integralmente a condição contratual infringida.

CLÁUSULA TREZE - DAS PENALIDADES

13.1. Na hipótese de descumprimento, por parte do fornecedor, de qualquer das obrigações 
definidas neste instrumento, ou em outros documentos que o complementem, serão aplicadas, 
sem prejuízo das sanções previstas na Lei N°. 8.666/93, alterada e consolidada, as seguintes 
penas:
13.1.1. O licitante que convocado dentro do prazo de validade da sua proposta de preços, não 
assinar o termo de contrato, deixar de entregar/executar ou apresentar documentação falsa 
exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução do fornecimento, não mantiver a 
proposta ou lance, falhar ou fraudar na execução do fornecimento, comportar-se de modo 
inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com este Município e 
será descredenciado no Cadastro do Município pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo 
de aplicação das seguintes multas e das demais cominações legais:
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I. Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor da contratação no caso de:
a) recusar-se a celebrar a ata de Registro de Preços ou o contrato dela decorrente quando 
regularmente convocado;
b) apresentar documentação falsa exigida para o certame;

c) não mantiver a proposta ou lance;
d) fraudar na execução do contrato;

e) comportar-se de modo inidôneo;
II. Multa moratória de 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso na prestação dos 
serviços, contados do recebimento da ordem de serviço no endereço constante do cadastro de 
fornecedores ou do contrato, até o limite de 15% (quinze por cento) sobre o valor do contrato, 
no caso de retardamento na execução dos serviço inferior a 30 (trinta) dias.
III. Multa moratória de 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato, na hipótese de atraso 
superior a 30 (trinta) dias na prestação dos serviços;

13.2. Na hipótese de ato ilícito ou outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao 
desenvolvimento do fornecimento/entrega dos bens, às atividades da Administração, desde 
que não caiba a aplicação de sanção mais grave, ou descumprimento por parte do licitante de 
qualquer das obrigações definidas neste instrumento, no contrato ou em outros documentos 
que o complementem, não abrangidas nos subitens anteriores, serão aplicadas, sem prejuízo 
das demais sanções previstas na Lei N°. 8.666/93, alterada e consolidada, e na Lei N°. 
10.520/02, as seguintes penas:

a) Advertência;
b) Multa de 1% (um por cento) até 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato;

13.3. O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao tesouro municipal no prazo de 05 
(cinco) dias a contar da notificação ou decisão do recurso, por meio de Documento de 
Arrecadação Municipal -  DAM.
13.3.1. Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será automaticamente descontado do 
pagamento a que o licitante fizer jus.
13.3.2. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito do licitante, o valor devido será 
cobrado administrativamente ou inscrito como dívida ativa do município e cobrado mediante 
processo de execução fiscal, com os encargos correspondentes.

13.4. PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO: As sanções serão aplicadas após regular 
processo administrativo, assegurada a ampla defesa e o contraditório.
13.4.1. No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à 
ampla defesa, garantidos os seguintes prazos de defesa:
a) 05 (cinco) dias úteis para as sanções exclusivamente de multa e advertência;
b) 10 (dez) dias corridos para a sanção de impedimento de licitar e contratar com este 
Município e descredenciamento no Cadastro de Fornecedores Municipais pelo prazo de até 05 
(cinco) anos.
13.4.2. Para todo ato inconveniente ou ilícito que tenha indicio de causar dano ou prejuízo a 
Administração Pública ou erário deverá inaugurar um procedimento administrativo de
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apuração dos fatos. Os casos ocorridos durante os procedimentos licitatórios serão 
comunicados oficialmente e, devidamente instruído, pelo Pregoeiro à Procuradoria Geral do 
Município para apuração. Nos casos ligados a fase posterior a adjudicação serão comunicados 
pela autoridade gestora competente à Procuradoria.

13.5. As partes se submeterão ainda às demais sanções impostas nos artigos 86 a 88 da Lei 
N°. 8.666/93, alterada e consolidada e no instrumento convocatório.

13.6. A falta de material/equipamento não poderá ser alegada como motivo de força maior e 
não eximirá a CONTRATADA das penalidades a que está sujeita pelo não cumprimento das 
obrigações estabelecidas neste processo.

CLÁUSULA QUATORZE - DOS ILÍCITOS PENAIS

14.1. As infrações penais tipificadas na Lei 8.666/93 serão objeto de processo judicial na 
forma legalmente prevista, sem prejuízo das demais cominações aplicáveis.

CLÁUSULA QUINZE - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

15.1. As despesas decorrentes das contratações oriundas da presente Ata, correrão à conta de 
dotações orçamentarias consignadas nos respectivos orçamentos vigentes, em favor dos 
interessados, à época da expedição das competentes ordens de compra/autorizações de 
fornecimento.

CLÁUSULA DEZESSEIS - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

16.1. As partes ficam, ainda, adstritas às seguintes disposições:
16.1.1. Todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas por intermédio de 
lavratura de termo aditivo à presente ata de Registro de Preços.
16.1.2. Integram esta Ata os seus anexos, o Edital de PREGÃO ELETRÓNICO que lhe deu 
origem e seus anexos, e as propostas da empresas classificadas por item(s).
16.1.3* Ê vedado caucionar ou utilizar o contrato decorrente do presente registro para 
qualquer operação financeira, sem prévia e expressa autorização do Município de 
Jaguar etama.

16.2. O CONTRATANTE se reserva o direito de fazer uso de qualquer das prerrogativas 
dispostas no artigo 58 da Lei n.° 8.666/93, alterada e consolidada.

16.3. A inadimplência do fornecedor com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e 
comerciais não transfere ao Município de Jaguaretama a responsabilidade por seu 
pagamento, nem poderá onerar o objeto do contrato ou restringir a regularização e o uso dos 
bens pela Administração.

16.4. O contratado, na execução do fornecimento, sem prejuízo das responsabilidades 
contratuais e legais, não poderá subcontratar partes do contrato sem a expressa autorização 
da SECRETARIA.



CLÁUSULA DEZESSETE - DO FORO

17.1. O foro da Comarca de Jaguaretama/CE é o competente para dirimir questões 
decorrentes da execução deste Contrato, em obediência ao disposto no § 2o do artigo 55 da Lei 
8.666 de 21 de junho de 1993, alterada e consolidada.

Assim pactuadas, as partes firmam a presente ata de registro de preços, na presença de 02 
(duas) testemunhas que também o assinam, para que produza os seus jurídicos e legais 
efeitos.

/CE,___d e________ de 202.

Município de Jaguaretama 
<NOME DA DIRETORA

<NOME DA EMPRESA> 
<NOME DO REPRESENTANTE>

TESTEMUNHAS:

1. Nome:___________________________________________ CPF N°

2. Nome:___________________________________________ CPF N°
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ANEXO I

À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 036/2023-PE 

RELAÇÃO DAS UNIDADES ORÇAMENTÁRIAS INTERESSADAS

05. Sec. Mun. Infraestrutura Urb. e Serviço Público 

08. Sec. do Meio Ambiente, Pesca e Rec. Hic.

07. Sec. de Municipal de Educação

09. Sec.de Agriculta Pecuária e Apoio Comunitário
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ANEXO n

À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N °________________

RELAÇÃO E QUALIFICAÇÃO DOS FORNECEDORES COM PREÇOS REGISTRADOS 

RAZÃO SOCIAL:

CNPJ:

ENDEREÇO:

TELEFONE: ( )  FAX: ( )

REPRESENTANTE:

RG:

CPF:

BANCO:

AGÊNCIA:

CONTA CORRENTE:
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ANEXOin

À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N °___________

REGISTRO DE PREÇOS UNITÁRIOS

ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS, QUANTITATIVOS E EMPRESAS FORNECEDORAS. 

DATA:____/____/202__

entre o Município de Jaguaretama -  e a(s) Empresa(s) cujos preços estão a seguir registrados 
por item(s), em face à realização do PREGÀO ELETRÓNICO N °.____.__.__

OBJETO: SELEÇÃO DA MELHOR PROPOSTA PARA REGISTRO DE PREÇO VISANDO 
FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE HORAS MAQUINAS E LOCAÇAO 
DE VEÍCULO UTILITÁRIO (CARRO PIPA), JUNTO SEC. DE INFRAESTRUTURA, SEC. DE 
AGRICULTURA E SEC. MEIO AMBIENTE DO MUNICÍPIO DE JAGUARETAMA - CE.

^  REPRESENTANTE LEGAL:

RELACIONAR TODOS OS ITEMS DO PREGÃO

Este documento é parte integrante da Ata de Registro de Preços n° ,, celebrada
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lGUAREX
ANEXO IV - MINUTA DO TERMO CONTRATUAL

CONTRATO Vo «NUMERO_DO_CONTRATO»

O MUNICÍPIO DE JAGUARETAMA - CE, pessoa jurídica de direito público interno, CNPJ n° 
07.442.825/0001-05, através da «NOME_DA_CONTRATANTE» inscrita no CNPJ/MF sob o N° 
«CNPJ.jDA_CONTRATANTE», denominada daqui por diante de CONTRATANTE, representada 
neste ato pelo(a) Sr(a). «NOME_RESP_LICITACAO», «CARGO_RESP_LICITACAO», portadora do 
CPF n° «CPF_RESP_LICITACAO», doravante denominado CONTRATANTE, e de outro lado, a 
Empresa «EMPRESA_CONTRATADA», pessoa jurídica de direito privado, sediada à 
«ENDERECO.CONTRATADO», inscrita no CNPJ/MF sob o n° «CPF_CNPJ_CONTRATADO», por 
seu representante legal, Sr. (a) «NOME_REPRESENTANTE», portador
«RG_CPF_REPRESENT_CONTRATADO», doravante denominado CONTRATADO, firmam entre 
si o presente TERMO DE CONTRATO mediante as cláusulas e condições a seguir 
estabelecidas:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL

1.1. Processo de Licitação, na modalidade Pregão Eletrónico tombado sob o n° 036-2023-PE, 
em conformidade com a Lei Federal N° 8.666/93 - Lei das Licitações Públicas c/c os termos 
da Lei Federal n° 10.520, de 17/07/2002.

CLÁUSULA SEGUNDA -  DO OBJETO DO CONTRATO:

2.1. O objeto do presente Contrato consiste na SELEÇÃO DA MELHOR PROPOSTA PARA 
REGISTRO DE PREÇO VISANDO FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
HORAS MÁQUINAS E LOCAÇÃO DE VEÍCULOS, JUNTO AS SECRETARIAS MUNICIPAIS DO

4 )  MUNICÍPIO DE JAGUARETAMA-CE, CONFORME ANEXOS, PARTE INTEGRANTE DESTE 
PROCESSO, licitatório referido na cláusula primeira, no qual restou vencedor o Contratado.

«ITENS CONTRATO»
ITENS DO CONTRATO

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR, DO REAJUSTE E DO PAGAMENTO:

3.1 -  O presente contrato em valor global de R$ «VALOR_CONTRATADO»
(«VALOR_EXTENSO_CONTRATADO»), observadas a condições da proposta adjudicada.

3.2 - PREÇOS: Os preços ofertados devem ser apresentados com a incidência de todos os 
tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, 
deslocamentos de pessoal, custos e demais despesas previsíveis que possam incidir sobre o 
valor do bem licitado, inclusive a margem de lucro.
3.3- PAGAMENTO: O pagamento será efetuado na proporção da execução do objeto licitado, 
segundo as autorizações de fornecimento expedidas pela Secretaria de correspondente, de
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conformidade com as notas fiscais/faturas devidamente atestada, acompanhada das 
Certidões de regularidade fiscal e trabalhista do licitante vencedor, todas atualizadas, 
observadas as condições da proposta, observadas as condições da proposta.
3.3.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após o encaminhamento da 
documentação tratada neste subitem, observadas as disposições editalícias, através de crédito 
na Conta Bancária do fornecedor.
3.3.2. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a empresa fornecedora 
não tenha concorrido de alguma forma para tanto, o valor devido deverá ser acrescido 
de encargos moratórios proporcionais aos dias de atraso, apurados desde a data limite 
prevista para o pagamento até a data do efetivo pagamento, aplicando-se a seguinte 
fórmula:

EM = I x N x VP

EM = Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor originariamente devido 
I = índice de atualização financeira, calculado segundo a fórmula:
I = ITx / 100) 

365
Tx = IPCA (IBGE)
N = Número de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a data do efetivo 
pagamento
VP = Valor da Parcela em atraso

CLÁUSULA QUARTA -  VIGÊNCIA DO CONTRATO / ENTREGA DO(S) 
PRODUTO(S) / SERVIÇO(S):

4.1. A vigência do contrato iniciará com a sua assinatura, pelo prazo até 31 de Dezembro de 
2023, prazo do respectivo crédito orçamentário, nos termos do art. 57 da Lei 8.666/93.

4.2. O objeto licitado deverá ser entregue em local designado pela Secretaria em até 05 (cinco) 
dias, a contar da expedição da AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO / ORDEM DE SERVIÇOS.

4.3. A entrega do(s) produto(s)/serviço(s) será acompanhada e fiscalizada pela 
CONTRATANTE, permitida a assistência de terceiros.

4.4, Tratando-se de produto(s)/serviço(s) facilmente identificável, que não necessite de 
conferência minuciosa, seu recebimento provisório e definitivo, bem como sua aceitação 
efetuar-se-ão concomitantemente, mediante recibo definitivo. Caso contrário será dado recibo 
provisório, no qual constará que sua aceitação dependerá de conferência posterior.

4.5. Nos termos dos artigos 73 a 76 da Lei 8.666/1993, o objeto desta licitação será recebido:
a) provisoriamente, no ato da entrega do(s) serviço(s), para posterior verificação da 
conformidade do serviço com as especificações do objeto licitado;
b) definitivamente, em até 05 (cinco) dias corridos, contados do recebimento provisório, após 
a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação.

4.6. O procedimento previsto no item anterior visa garantir que o objeto adquirido seja 
entregue pela empresa em conformidade com as especificações definidas na Proposta de 
Preços.
4.7. No caso de constatação da inadequação do(s) produto(s)/serviço(s) fornecido às normas e 
exigências especificadas neste Edital e na Proposta vencedora a Administração os recusará,
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devendo ser de imediato ou no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas adequados às 
supracitadas condições, sob pena de aplicação das penalidades cabíveis, na forma da lei e 
deste instrumento.

CLÁUSULA QUINTA - DA ORIGEM DOS RECURSOS:

5.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta do Orçamento 
Prefeitura Municipal de Jaguaretama com a classificação funcional programática e económica 
das despesas.

CLÁUSULA SEXTA - DA OBRIGAÇÃO DAS PARTES:

6.1. As partes se obrigam reciprocamente a cumprir integralmente as disposições do 
instrumento convocatório, da Lei Federal n° 8.666/93, alterada e consolidada e da Lei Federal 
n.° 10.520/02.

6.2. O CONTRATANTE obriga-se a:

I -  Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, através de um servidor, especialmente 
designado, e que poderá recusar orçamento que não esteja de acordo com as exigências 
especificadas no edital e em seus anexos (se houver);
H -  Receber os veículos alugados junto à CONTRATADA, verificando se estão de acordo com o 
que foi especificado;
III -  Pagar a importância correspondente aos veículos que rodarem efetivamente de acordo 
com o solicitado pelo gestor do contrato, no valor calculado conforme o edital, dentro do prazo 
pactuado, mediante as notas fiscais, devidamente atestadas;
IV -  Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela 
CONTRATADA;
V -  Exigir o cumprimento dos prazos legais para garantia, quando for o caso;

VI -  Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos, de acordo com as cláusulas 
contratuais e os termos da proposta da CONTRATADA;
VII -  Aplicar as penalidades previstas no edital e no contrato, na hipótese da CONTRATADA 
não cumprir as cláusulas estabelecidas.
VHI -  Cientificar a CONTRATADA, por escrito, de qualquer anormalidade constatada com a 
entrega do(s) produto(s)/serviço(s), para as providências cabíveis.

6.3 -  O CONTRATADO obriga-se a:

a) Prestar os serviços conforme exigência editalícia e contratual;
b) Prestar os serviços, conforme rotas e horários estabelecidos pela Contratante;
c) Utilizar profissionais devidamente habilitados;
d) Responsabilizar-se por quaisquer danos pessoais ou materiais causados à Contratante ou a terceiros 
pelos seus empregados;

http://www.ja9uaretama.ce.90v.br


J
A FORÇA DO MOW COM O POVOI

e) Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 
as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

f) Aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos ou supressões no quantitativo do objeto até o 
limite fixado no parágrafo ls, do art. 65, da Lei m  8.666/93.
g) Hm caso de impossibilidade, por qualquer que seja o motivo, do CONTRATADO realizar os serviços 
objeto deste contrato, ficará sob sua inteira responsabilidade a colocação de outro veículo similar ao seu, 
para prestar o serviço.

h) Em caso de não cumprimento do dispositivo anterior, deverá ser a CONTRATANTE avisada para que 
se proceda o desconto do(s) dia(s) parado(s), sob pena de rompimento deste CONTRATO.

i) Não transferir, sob qualquer hipótese, sua responsabilidade para outras entidades, sejam fabricantes, 
técnicos ou quaisquer outros;
j) Solicitar a Prefeitura Municipal de Jaguaretama nota de empenho, em conformidade com a execução 
do mês anterior, apresentando a nota fiscal de acordo com a nota de empenho;
l) Apresentar conta bancária, no banco indicado pela Prefeitura Municipal de Jaguaretama, caso o 
pagamento não seja por boleto bancário;

m) Entregar os veículos/máquinas em perfeitas condições de funcionamento, de conservação, 
manutenção, pintura, segurança e higiene interna e externa, com óleo de motor trocado, filtro de óleo e 
de ar novos.
n) A Contratada estará obrigada a entregar os veículos/máquinas logo após assinatura do contrato 
conforme as ordens de serviços emitidas, em perfeitas condições de uso e regulares;
o) A Contratada estará obrigada a entregar os veículos/máquinas juntamente com toda a documentação 
dos mesmos regularizados.
p) Responsabilizar-se por infrações e indicação do condutor devidamente habilitado, seguro total 
incluso, impostos, encargos trabalhistas e previdenciários, reposição automática em caso de defeito ou 
grande avaria, despesas com manutenção preventiva, peças, motor, pneu, motorista, combustível e óleo 
lubrificante por conta da contratada, (conforme anexo I).
q) Pagar seus empregados no prazo previsto em lei, sendo também de sua responsabilidade o 
pagamento de todos os tributos que, direta ou indiretamente, incidam sobre a prestação dos serviços 
contratados inclusive as contribuições previdenciárias fiscais e parafiscais, FGTS, PIS, emolumentos, 
seguros de acidentes de trabalho etc, ficando excluída qualquer solidariedade do CONTRATANTE por 
eventuais autuações administrativas e/ou judiciais uma vez que a inadimplência da CONTRATADA, 
com referência às suas obrigações, não se transfere ao CONTRATANTE;

r) Disponibilizar, a qualquer tempo, toda documentação referente ao pagamento dos tributos, seguros, 
encargos sociais, trabalhistas e previdenciários relacionados com o objeto do Contrato;
s) Todas as despesas, encargos legais e tributos decorrentes da locação dos veículos/ máquinas ou em 
razão dela, correrão às plenas expensas da contratada, inclusive pagamento de custos e despesas com 
veículos/ máquinas referentes a emplacamento, licenciamento, manutenção preventiva e corretiva, 
seguro obrigatório, seguro total, franquia de seguro total, e outras. Além dessas, quaisquer outras 
decorrentes de condenação e imposição de obrigação/ indenização administrativa, civil, criminal.
t) Em caso de manutenções preventivas com indisponibilidade do veículo por um período de tempo 
superior a 04 (quatro) horas, deverá haver substituição do veículo locado por veículo reserva.
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u) Veículo reserva é entendido como aquele que estará à disposição da Administração temporariamente, 
durante os períodos em que o veículo locado estiver em manutenção (preventiva e corretiva) ou quando 
for constatado perda total em veículos/máquinas sinistrados.
v) Adesiva todos os veículo contratados no prazo de 05(cinco) dias após o recebimento da ordem de 
serviços, em cumprimento a Lei Municipal 646, de 02 de setembro de 2013.
x) Corrigir, no prazo máximo de 72 (setenta e duas) horas, sem ônus para o Município, os veículos/ 
máquinas que, após a entrega e aceite, venham a apresentar defeitos.
z) A Contratada é responsável pelos eventuais vícios que vierem a ser constatados nos veículos/ 
máquinas fornecidos em razão do presente contrato, assim como pelo fatos decorrentes de tais vícios, 
aplicando-se, no que couberem as disposições do Capítulo IV do Código de Defesa do Consumidor (Lei 
n.° 8.078/1990).

0  CLÁUSULA SÉTIMA - DAS ALTERAÇÕES E REAJUSTE DO CONTRATO:

7.1. Qualquer alteração contratual só poderá ser feita através de aditivo, e se contemplada 
pelo artigo 65 da Lei 8.666/93, e suas alterações posteriores, após apresentação da devida 
justificativa pela autoridade administrativa.

7.2. O Equilíbrio económico financeiro do contrato será buscado sempre que necessário para 
restabelecer as condições previamente pactuadas, mediante solicitação do contratado 
devidamente justificada e acompanhada dos documentos que comprovem o desequilíbrio.

7.3. A contratada poderá reajustar somente após 12(doze) meses a contar da data de 
apresentação das propostas, com base na variação percentual acumulada no período sob 
análise, IGP-M (índice Geral de Preços do Mercado) ou outro equivalente, caso este venha a ser 
extinto ou substituído.

CLÁUSULA OITAVA - DAS SANÇÕES

8.1. Na hipótese de descumprimento, por parte do fornecedor, de qualquer das obrigações 
definidas neste instrumento, ou em outros documentos que o complementem, serão aplicadas, 
sem prejuízo das sanções previstas na Lei N°. 8.666/93, alterada e consolidada, as seguintes 
penas:
8.1.1. O licitante que convocado dentro do prazo de validade da sua proposta de preços, não 
assinar o termo de contrato, deixar de entregar/executar ou apresentar documentação falsa 
exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução do fornecimento, não mantiver a 
proposta ou lance, falhar ou fraudar na execução do fornecimento, comportar-se de modo 
inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com este Município e 
será descredenciado no Cadastro do Município pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo 
de aplicação das seguintes multas e das demais cominações legais:

I. Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor da contratação no caso de:
a) recusar-se a celebrar o contrato dela decorrente ou contrato quando regularmente 
convocado;
b) apresentar documentação falsa exigida para o certame;
c) não mantiver a proposta ou lance;
d) fraudar na execução do contrato;
e) comportar-se de modo inidôneo;
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n. Multa moratória de 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso na prestação dos 
serviços, contados do recebimento da ordem de serviço no endereço constante do cadastro de 
fornecedores ou do contrato, até o limite de 15% (quinze por cento) sobre o valor do contrato, 
no caso de retardamento na execução dos serviços inferior a 30 (trinta) dias.
m . Multa moratória de 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato, na hipótese de atraso 
superior a 30 (trinta) dias na prestação dos serviços;

8.2. Na hipótese de ato ilícito ou outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao 
desenvolvimento do fomecimento/entrega dos bens, às atividades da Administração, desde 
que não caiba a aplicação de sanção mais grave, ou descumprimento por parte do licitante de 
qualquer das obrigações definidas neste instrumento, no contrato ou em outros documentos 
que o complementem, não abrangidas nos subitens anteriores, serão aplicadas, sem prejuízo 
das demais sanções previstas na Lei N°. 8.666/93, alterada e consolidada, e na Lei N°. 
10.520/02, as seguintes penas:
a) Advertência;
b) Multa de 1% (um por cento) até 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato;

8.3. O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao tesouro municipal no prazo de 05 
(cinco) dias a contar da notificação ou decisão do recurso, por meio de Documento de 
Arrecadação Municipal -  DAM.
8.3.1. Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será automaticamente descontado do 
pagamento a que o licitante fizer jus.
8.3.2. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito do licitante, o valor devido será 
cobrado administrativamente ou inscrito como dívida ativa do município e cobrado mediante 
processo de execução fiscal, com os encargos correspondentes.

8.4. PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO: As sanções serão aplicadas após regular processo 
administrativo, assegurada a ampla defesa e o contraditório.
8.4.1. No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à 
ampla defesa, garantidos os seguintes prazos de defesa:
a) 05 (cinco) dias úteis para as sanções exclusivamente de multa e advertência;
b) 10 (dez) dias corridos para a sanção de impedimento de licitar e contratar com este 
Município e descredenciamento no Cadastro de Fornecedores Municipais pelo prazo de até 05 
(cinco) anos.
8.4.2. Para todo ato inconveniente ou ilícito que tenha indicio de causar dano ou prejuízo a 
Administração Pública ou erário deverá inaugurar um procedimento administrativo de 
apuração dos fatos. Os casos ocorridos durante os procedimentos licitatórios serão 
comunicados oficialmente e, devidamente instruído, pelo Pregoeiro à Procuradoria Geral do 
Município para apuração. Nos casos ligados a fase posterior a adjudicação serão comunicados 
pela autoridade gestora competente à Procuradoria.

8.5. As partes se submeterão ainda às demais sanções impostas nos artigos 86 a 88 da Lei N°. 
8.666/93, alterada e consolidada e no instrumento convocatório.

8.6. A falta de material/equipamento não poderá ser alegada como motivo de força maior e 
não eximirá a CONTRATADA das penalidades a que está sujeita pelo não cumprimento das 
obrigações estabelecidas neste processo.

CLÁUSULA NONA - DA RESCISÃO

9.1. A inexecução total ou parcial do presente contrato enseja a sua rescisão, com as 
consequências contratuais, as previstas em lei e no Edital.



9.2. Além da aplicação das multas já  previstas, o presente contrato ficará rescindido de pleno 
direito, independente de notificação judicial ou extrajudicial, sem que assista à Contratada o 
direito de reclamar indenizações relativas às despesas decorrentes de encargos provenientes 
da sua execução, ocorrendo quaisquer infrações às suas cláusulas e condições ou nas 
hipóteses previstas na Legislação, na forma dos artigos 77 e 78 da Lei 8.666/93.

9.3. O procedimento de rescisão observará os ditames previstos nos artigos 79 e 80 da Lei de 
Licitações.

CLÁUSULA DÉCIMA - DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO:

10.1. Em atenção ao Art. 67 da Lei Federal n°. 8.666/93, a entrega deste Contrato será 
acompanhada e fiscalizada pelo servidor da Prefeitura Municipal de JAGUARETAMA, 
devidamente designado, cargo, ao qual compete:

I -  Anotar, no processo de Pregão Eletrónico, protocolado na Prefeitura Municipal de 
JAGUARETAMA, que originou e vinculam o presente Contrato, todas as ocorrências 
relacionadas com a sua entrega, determinando o que for necessário à regularização das faltas 
ou defeitos observados;

II -  Receber provisória e definitivamente o objeto do Contrato, a partir do qual poderá ser 
realizado o pagamento; ou rejeitá-lo, se executado em desacordo com este Contrato;

m  -  Ser ouvido nas hipóteses de alteração ou rescisão contratual, apresentando, se for o caso, 
as justificativas para a tomada dessas providências pela autoridade responsável.

Parágrafo Único -  As decisões e providências que ultrapassarem a competência do 
mencionado servidor deverão ser solicitadas a seus superiores em tempo hábil para a adoção 
das medidas convenientes.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- DO FORO E BASE LEGAL:

11.1. Este Contrato se encontra subordinado à legislação específica, Lei n.° 10.520, de 
17/07/2002, Decreto Federal n° 10.024, de 20 de setembro de 2019, que regulamentam a 
licitação na modalidade de Pregão, e subsidiariamente, da Lei n° 8.666/93 e suas alterações e 
Lei Complementar n.° 123/2006, e, em casos omissos, aos preceitos de direito público, teoria 
geral de contratos e disposições de direito privado. Fica eleito o Foro da Cidade de 
JAGUARETAMA, onde serão executados os serviços, como o único capaz de dirimir as dúvidas 
oriundas deste Contrato, caso não sejam dirimidas amigavelmente.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA -  DAS SUBCONTRATAÇÕES
12.1. A CONTRATADA poderá sub-empreitar parte dos serviços, desde que autorizada pela 
CONTRATANTE, conforme exigências ou seja no máximo 50% (cinquenta por cento).

12.2. Serão aceitas subcontratações de outros bens e serviços para o fornecimento do objeto 
deste contrato, contudo em qualquer situação a PROPONENTE vencedora é a única e integral 
responsável pelo fornecimento global do objeto.

12.3. Em hipótese nenhuma haverá relacionamento contratual ou legal de CONTRATANTE
com os subcontratados. /

http://www.jaguaretama.ce.gov.br


12.4. A CONTRATANTE reserva-se o direito de vetar a utilização de subcontratação por razões 
técnicas ou administrativas.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA -  DA VINCULAÇÀO DO AJUSTE AO ATO CONVOCATÓRIO 
E À PROPOSTA APRESENTADA PELA CONTRATADA:
13.1. Este contrato vincula-se, em todos os seus termos, ao ato convocatório referente ao 
Pregão Eletrónico, bem como ã proposta comercial da Contratada.

13.2. Para firmeza e como prova de haverem as partes, entre si, ajustado e contratado, é 
lavrado o presente termo em 02 (duas) vias de igual teor, o qual, depois de lido e achado 
conforme, é assinado pelas partes PREFEITURA MUNICIPAL DE JAGUARETAMA e 
CONTRATADA e pelas testemunhas abaixo.

«NOME_RESP_LICITACAO»
CONTRATANTE

«EMPRESA_CONTRATADA»
«NOME_REPRESENTANTE»

CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

1 .

2.

Nome:

Nome:

CPF N°_ 

CPF N°



A FORÇA DO NOVO COM O  POVO!

ANEXO IV - MODELO DE DECLARAÇÃO

DECLARAÇÃO
(NOME E QUALIFICAÇÃO DO FORNECEDOR). DECLARA:

a) sob as penas da lei, para todos os fins de direito a que se possa prestar, especialmente para 
fins de prova em processo licitatório, junto ao Município de Jaguaretama, Estado do Ceará, 
que, em cumprimento ao estabelecido na Lei n° 9.854, de 27/10/1999, publicada no DOU de 
28/10/1999, e ao inciso XXXIII, do artigo 7o, da Constituição Federal, não emprega menores 
de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 
(dezesseis) sinos em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) 
anos;

b) sob as penas da lei, para todos os fins de direito a que se possa prestar, especialmente para 
fins de prova em processo licitatório, junto ao Município de Jaguaretama, Estado do Ceará, 
que concorda integralmente com os termos deste edital e seus anexos;

c) que cumpre plenamente os requisitos exigidos para sua habilitação, conforme prescreve 
o inciso VII, do artigo 4o, da Lei 10.520, de 17 de julho de 2002.

d) Modelo de declaração de enquadramento em regime de tributação de Micro Empresa 
ou Empresa de Pequeno Porte (na hipótese do licitante ser uma ME ou EPP)

Declaro (amos) para todos os fins de direito, especiflcamente para participação de 
licitação na modalidade de pregão, que estou (amos) sob o regime de microempresa ou 
empresa de pequeno porte, para efeito do disposto na Lei Complementar 123, de 14 de 
dezembro de 2006.

e) Não possui em seu quadro de pessoal servidor público do Poder Executivo Municipal 
4 )  exercendo funções técnicas, comerciais, de gerência, administração ou tomada de decisão,

(inciso III, do art. 9o da Lei 8666/93 e inciso X, da Lei Complementar n° 04/90).

Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma o presente, sob as penas da Lei.

(Local e Data)
Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma o presente, sob as penas da Lei.

D E C L A R A N T E
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ANEXO V
MODELO DE PLANILHA DE COMPOSIÇÃO DE CUSTOS -  LOCAÇÃO DE

VEÍCULOS/MAQUINAS

ITEM - xxxxxxxxxxxxxxxx

VALOR ESTIMADO DO VEICULO 0,00
Depreciação 0.00
Licenciamento 0,00
Seguro Obrigatório 0,00
SUBTOTAL (CUSTOS FIXOSHAl 0,00
Manutenção 0.00
Pneus/Câmara 0,00
Combustível/Lubrificantes 0,00
Lavagem 0,00
Outros (seguro, reposição, etc.) - 0,00
SUBTOTAL (custos variáveislíBl 0,00
Valor homem mês 0,00
SU BTO TAM çustoynotonstasU C^^^^^^^^^^^^^^^^^^^^^^

Imnostos e Tributos Sobre Faturamento 0,00
Tributos sobre folha 0.00
Administração Central 0,00
Lucro m
SUBTOTAL (outros custos a acrescentarHDl 0.00
CUSTO TOTAL POR ITEM (A+B+C+DÍ 0.00
OUANTIDADE DE VEÍCULOS 0.00
TOTAL horas ou km anual 0,00
TOTAL-----  (horas ou km) 0.00

OBSERVAÇÕES:
1) A planilha de formação de preços é referencial, devendo cada empresa, na proposta, utilizá-la de 

acordo com seus custos e regime tributário nas quais se enquadram;
2) A  planilha de formação de preços a ser apresentada pela empresa, deverá atender a legislação 

vidente,, seguindo, como referência, o modelo apresentado pela Prefeitura;

Local e data...................

Assinatura do Representante Legal da empresa
(SOMENTE NA PROPOSTA AJUSTADA)

(NA INICIAL NÃO PODE HAVER IDENTIFICAÇÃO DO LICITANTE)

http://www.jaguaretama.ce.gov.br


PREFEITURA DE JAGUARETAMA-CE - 0  Pregoeiro, torna público abertura do Pregão Eletrónico n« 036/2023-PE, cujo 
objeto: SELEÇÃO DA MELHOR PROPOSTA PARA REGISTRO DE PREÇO VISANDO FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO 
DE SERVIÇOS DE HORAS MÁQUINAS E LOCAÇÃO DE VEÍCULOS, JUNTO AS SECRETARIAS MUNICIPAIS DO MUNICÍPIO
DE JAGUARETAMA-CE, CONFORME ANEXOS. O mesmo ocorrerá no site wwrw.bbmnet.com.br.com com início do 
acolhimento das propostas: 29/09/2023 as 08h00mim, fim do Acolhimento das Propostas: 16/10/2023, as 08h00min; 
Data de Abertura das Propostas: 16/10/2023, às 08hl0; Início de Disputa de Preços: 16/10/2023, às 09h00min, 
horário de Brasília, o edital se encontra na sede da licitação, nos sites: www.tce.gov.ce.br:www.bbmnet.com.br: 
http://www.iaguaretama.ce.gov.br.

Jaguaretama-CE, 28 de Setembro de 2023

SEBASTIÃO ALEXANDRE LUCAS DE ARAÚJO 
Pregoeiro.

http://www.bbmnet.com.br
http://www.iaguaretama.ce.gov.br
http://www.jaguaretama.ce.gov.br


VALOR TOTAL................: R$ 6.000,00 (seis mil reais)
PROGRAMA DE TRABALHO...... : Exercício 2023 Atividade
0909.041220026.2.047 Manutenção dos Serviços Administrativos da 
Sec. de Agricul., Pec. e Apoio Comunt , Classificação económica
3.3.90.33.00 Passagens e despesas com locomoção, Subelemento 
3.3.90.33.01, no valor de R$ 6.000,00
VIGÊNCIA...................: 24 de Março de 2023 a 31 de Dezembro de
2023
DATA DA ASSINATURA........: 24 de Março de 2023
FRANCISCO HELDER PINHEIRO LEMOS 

\Secd$&rio de Agricultura Pecuária e Apoio Comunitário
Publicado por:

Maria Fernanda Martins Lopes 
Código ldentiíícador:D576F658

'SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO RURAL, 
EMPREENDEDORISMO E APOIO COMUNITÁRIO 

ABERTURA DO PREGÃO ELETRÓNICO N° 036/2023-PE

3.3.90.30.00 Material de consumo, Subeléfncíh^^. 
valor de R$5.426,00 f  S ?  -f q  a

VIGÊNCIA...................: 04 de Maio geí!\l2J a 31 de Dezembro .
2023 i ( J
DATA DA ASSINATURA........ : 04 d\ Maio

XSecretaria de Governo e Gestão 
JOSE JVRAILSON BEZERRA BRITO X  ^

____ “ por:
Maria Fernanda Martins Lopes 

Código Identifícador:F736B548
SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E URBANISMO 

EXTRATO DE CONTRATO N° 20231824

CONTRATO N*.......... : 20231824
ORIGEM.....................: CARONA N° 2023032403-ADM
CONTRATANTE....... : SECRET DE INFRAET.URBANISMO E
SERVIÇOS PÚBLICOS

PREFEITURA DE JAGUARETAMA-CE - O Pregoeiro, toma 
tpúblico abertura do Pregão Eletrónico n° 036/2023-PE, cujo objeto: 
SELEÇÃO DA MELHOR PROPOSTA PARA REGISTRO DE 
PREÇO VISANDO FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE 
SERVIÇOS DE HORAS MÁQUINAS E LOCAÇÃO DE 
VEÍCULOS, JUNTO AS SECRETARIAS MUNICIPAIS DO 
MUNICÍPIO DE JAGUARETAMA-CE, CONFORME ANEXOS. O 
mesmo ocorrerá no site www.bbmnet.com.br.com com início do 
acolhimento das propostas: 29/09/2023 as 08h00mim, fim do 
Acolhimento das Propostas: 16/10/2023, as 08h00mín; Data de 
Abertura das Propostas: 16/10/2023, às 08hl0; Início de Disputa de 
Preços: 16/10/2023, às 09h00min, horário de Brasília, o edital se 
encontra na sede da licitação, nos sites: www.tce.gov.ce.br; 
www.bbmnet.com.br;

CONTRATADA(0).... : WC VIAGENS E TURISMO EIRELI-ME
OBJETO......................: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇO POR
TAXA DE TRANSAÇÃO (TRANSACT10N FEE)VISANDO 
FUTURAS E VENTUAIS CONTRATAÇÕES DE SERVIÇOS DE 
RESERVA, EMISSÃO E ENTREGA DE BILHETES DE 
PASSAGENS AEREAS NO ÂMBITO NACIONAL E 
INTERNACIONAL E DEMAIS SERVIÇOS CORRELATOS 
(PASSAGENS RODOVIÁRIAS E FERROVIÁRIAS NO ÂMBITO 
INTERNACIONAL, SERVIÇOS DE RESERVAS DE HÓTEIS E 
VEÍCULOS TERRESTRES DE QUALQUER PORTE, 
TRANSLADO, SEGURO DE SAÚDE E DE BAGAGEM0, PARA 
ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIAS 
MUNICIPAIS.

http://www.jaguaretama.ce.gov.br, Jaguaretama-CE VALOR TOTAL............... : R$ 6.000,00 (seis mil reais)
28 de Setembro de 2023
SEBASTIÃO ALEXANDRE LUCAS DE ARAÚJO 
Pregoeiro.

Publicado por:
Maria Fernanda Martins Lopes 

Código Identificador: 137B321B
SECRETARIA DE GOVERNO E GESTÃO 
EXTRATO DE CONTRATO N“ 20231975

PROGRAMA DE TRABALHO...... : Exercício 2023 Atividade
0505.151220021.2.011 Manutenção dos Serviços Administrativos da 
Sec. Mun. Inf. Urb. e Serv. Público , Classificação económica
3.3.90.33.00 Passagens e despesas com locomoção, Subelemento 
3.3.90.33.01, no valor de R$ 6.000,00
VIGÊNCIA...................: 24 de Março de 2023 a 31 de Dezembro de
2023
DATA DA ASSINATURA........ : 24 de Março de 2023

CONTRATO N°......... : 20231975
ORIGEM.....................: PREGÃO N° 018-2023-PE
CONTRATANTE...... : SECRETARIA DE GOVERNO E GESTÃO
CONTRATADA(0)...: A. JAKSON PINHEIRO - ME
OBJETO...................... : AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE
EXPEDIENTE (GRÁFICO) PARA MANUTENÇÃO DAS 
ATIVIDADES DESTA SECRETARIA.
VALOR TOTAL................: R$ 76.050,80 (setenta e seis mil,
cinquenta reais e oitenta centavos)
PROGRAMA DE TRABALHO...... : Exercício 2023 Atividade
0202.041220004.2.002 Manutenção e Gerenciamento dos Serviços
Administ. da Sec de Governo e Gestão , Classificação económica
3.3.90.30.00 Material de consumo, Subelemento 3.3.90.30.16, no 
valor de R$ 70.624,80, Exercício 2023 Atividade
0202.041220004.2.002 Manutenção e Gerenciamento dos Serviços 
Administ. da Sec de Governo e Gestão , Classificação económica

JOSE ABÍLIO RODRIGUES XA VIER
Secretário de lnfraestrutura e Urbanismo e Serviços Públicos

Publicado por:
Maria Fernanda Martins Lopes 

Código ldentificador:A51A0F80
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

EXTRATO DE CONTRATO N* 20231980

CONTRATO N°.......... : 20231980
ORIGEM................... : PREGÃO N° 018-2023-PE
CONTRATANTE....... : FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA
SOCIAL
CONTRATADA(0).... : A. JAKSON PINHEIRO - ME
OBJETO...................... AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE
EXPEDIENTE (GRÁFICO) PARA MANUTENÇÃO DAS 
ATIVIDADES DESTA SECRETARIA.

http://www.bbmnet.com.br.com
http://www.tce.gov.ce.br
http://www.bbmnet.com.br
http://www.jaguaretama.ce.gov.br
http://www.diariomunicipal.com.br/aprece


DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO - se$ao 3

AVISO 0£ HOM OLOGAÇÃO 
PREGÃO ELETRÓNICO N® 2023JM .01-01PE -SRP

Objeto: Registro de Preços visando a aquisiçlo de ktt's bebé gestantes am 
conformidade com o art. 22 da LOAS - Lei Orgânica da Assbtênda Sodal/Benettclos 
Eventuais, empresa vencedora lote 01 Antonfo Leonardo Férraira Santos - EPP, CNPJ: 
13.B06.93i/0001-23. Valor global R$ 78.000,00 (setenta e oito mil reata); Homologo a 
Udtaçio na forma da Lai n* 8.666/93 em 28 de setembro de 2023.

Italtlnga - CE, 28 de setembro de 2023 
ERIVANDA NOGUEIRA OE SOUSA SE8PA

SERVIÇ 
SOU
CONSTRU
ILUMINAÇÃO E ____________
EMPREENDIMENTOS ITDA -  CNPJ n* 01.633.600/0001-50. É 0 RESULIADU. blante do 
exposto, abre-se o prazo racursal previsto no art. 109, Indso I, alínea "a" da let 8.668/93, 
a contar desta data.

Ordenadora da Despesas da Secretaria do Trabalho de 
Assistência Sodal

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPIPOCA

AVISO DE ADIAM ENTO 
PREGÃO ELETRÓNICO N* 23.06.10/PE

Itaplpoca-CE, 28 de Setembro de 2023. 
WILSIANE SOARES DE OLIVEIRA MARQUES 

Presidente da CPL

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPIÚNA

AVISO DE D O TAÇÃO  
TO M AD A DE PREÇOS N® 9.27.01-2023

Secretaria de Educaçlo Básica. OBJETO: Registro de Preços para Futura e Eventual, . 
Aqublçlo de mobiliário e equipamentos para a creche prolnKnda tipo 1 do bairro Júlio, *, 
junto a Secretaria de EducaçSo Básica. '

A  Secretaria de EducaçSo Básica do Munldpio de Itapipoca toma público 'cara 
conhecimento dos Interessados que houve 0 2* Adendo Modfflcador no Edital do Preglo 
Eletrónico 23.06.10/PE, fatendo-se necassária a Abertura de Novo Prazo para o certa 
Assim, a Data do Preglo supra citado, que estava previsto pera acontecer no dia 02 d k cs 
Outubro de 2023, FICA REMARCADA PARA O DIA 16 DE OUTUBRO DE 2023, conforme' 
InformaçBes a seguir: Acolhimento de Proposta • Documentas de Habllltaçlo: até o dia 16 
de Outubro de 2023, ás 09h; Abertura as Propostas: 16 de Outubro de 2023, ás 09h30mln; 
SessSo de Disputa de Preços; 16 de Outubro de 2023, ás 10h. Todos os horários referem- 
se ao horário de Brasflla/DF. O Edital poderá ser retirado nos Sítios Eletrónicos; 
www.tce.ca.gov.br;www.Kcttacoas-a.com.br.

Itaplpoca-CE, 2B de Setembro de 2023.
HELOILSON OLIVEIRA BARBOSA 

Secretário Executivo da Secretaria de Educaçlo Básica

RESULTADO DE HABILITAÇÃO 
TOM ADA DE PREÇOS N* 23.06.10/TP

Secretaria de Educaçlo Básica. OBJETO; RequaNficaçlo e ampliaçlo do prédio da C£l- 
Ladeira para uso da Educaçlo infantil- Sede Urbana- através da Secretaria de Educaçlo 
Básica do Munldpio de Itaplpoca -CE. Após a devida Anéltaa dos Documentos òe 
Habllitaçla da Tomada de Preços N® 23.06.10/TP, foi observado pela Comlsslo de Udtaçio 
o que se segue; EMPRESAS HABILITADAS: 01- CONSTRUTORA IMPACTO COMERCIO E 
SERVIÇOS EIREU - CNPJ N* 00.611.B68/0001-ZB; 02-AGUIA CONSTRUÇÕES E 
INCORPORAÇÕES-EPP - CNPJ N® 12.049.385/0001-60; 03- ELETROCAMPO SERVIÇOS E 
CONSTRUÇÕES ITOA • CNPJ N* 63.SS1.378/0001-01; Oá-CONSTRUTORA AG LTDA - CNPJ N® 
34.326.829/0001-09; OS- MS COSNTRUTORA & SERVIÇOS URBANOS EIREU • CNPJ N» 
25.234.497/0001-33; Q6-MEDEIROS CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS LTDA-ME - CNPJ N* 
07.615.710/0001-7S; 07- ESTRUTURAL ENGENHARIA E CONSTRUÇÃO LTDA • CNPJ N* 
25.238.571/0001-90; 08- MANDACARU CONSTRUÇÕES & EMPREENDIMENTOS LTDA - CNPJ 
N» 27.583.854/0001-02; 09- SAVIRES ILUMINAÇÃO E CONSTRUÇÕES ITDA - CNPJ N« 
22.346.772/0001-12; 10- MORETTO CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS EIREU • CNPJ N> 
07.305.610/0001-42; 11- MA FEITOSA DE SOUSA LTDA - CNPJ N* 41.356.135/0001-71; 12- 

RE SERVIÇOS E LOCAÇÕES -  CNPJ Ne 40.S60.312/0001-71; 13- CENPEL -  CNTRO NORTE 
PROJ. E EMP. LTDA • CNPJ N« 05.S02.041./0001-08; 14- CONSTROL ENGENHARIA LTDA -  
CNPJ N* 18.534.617/0001-52; 15- RSM PESSOA LTDA -  CNPJ N® 33.159.524/0001-89; 16- 
IMPERtUS SERVIÇOS E CONSTRUÇÕES - CNPJ N< 2S.011.748/0001-10; 17- CLEZINALDO 
CONSTRUÇÕES LTDA • EPP - CNPJ N» 22.575.652/0001-97; 18- TECTA ONSTRUCÕES E 
SERVIÇOS LTDA - CNPJ N* 20.160.697/0001-75; 19- C0NS8RAL CONSTRUÇÕES & 
EMPREENDIMENTOS LTDA • CNPJ N* 07.544.576/0001-69; 20- CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS 
F&A LTDA - CNPJ N* 25.264061/0001-97; 21- PMG CONSTRUÇÃO E LOCAÇÃO LTDA • CNPJ 
N* 21.264.939/0001-33; 22- B&C EDIFICAÇÕES E LOCAÇÕES ITDA - CNPJ N® 
17.325.819/0001-21; 23- CONSTRUTORA JLV LTDA - CNPJ N® 23.572.480/0001-60; 24- JD 
ENGENHARIA -  CNPJ N» 49.876.087/0001-54; 25- L5 SERVIÇOS DE COSNTRUÇÕES ITDA • ME 
- CNPJ N® 21.541.S55/0001-10; 26- G.A RABELO JÚNIOR ME - CNPJ N* 23.549.313/0001-07;
27- MARK • TERCERIZAÇÃO, COLETA E LOCAÇÃO LTDA - CNPJ N* 17.178.049/0001-31; 28- 
LEXON SERVIÇOS & CONSTRUTORA - CNPJ N® 07.191.777/0001-20; 29- K& R E SERVIÇOS 

LTDA-ME - CNPJ N« 18.826.44S/0001-90; 30- FCS CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS LTDA -  CNPJ 
N> 08.578.564/0001-18; 31- E2 CONSTRUTORA CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS ITDA -  CNPJ N« 
41.313.966/0001-66; 32- 3D CONSTRUÇÕES LTDA - CNPJ N® 07.930.S6S/0001-17; 33- 
LEXON SERVIÇOS & CONSTRUTORA • CNPJ N> 07.191.777/0001-20. EMPRESAS 
INABILITADAS: 01 -  IICONE - INCORPORADO RA E CONST. NORDESTE LTDA • CNPJ N* 
37.012.736/0001-90; 02- ZU2A SERVIÇOS EMPREENDIMENTOS- ME- CNPJ N*
47.145.561/0001-42; 03- FRANCISCO ANDERSON LÚCIO - CNPJ N« 23347561/0001; 04- TS- 
50LUTI0N5 -  SOLUÇÕES EM TECNOLOGIA E SERVIÇOS • CNPJ N» 24.959.960/0001-41; 05- 
ENGNORD CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS LTDA • CNPJ N* 32.410.406/0001-39; 06- VK 

CONSTRUÇÕES E EMRPEENDIMENTOS LTDA - CNPJ N* 09.042.893/0001-02; 07- PRO 
UMPEZA SERVIÇOS E CONSTRUÇÕES LTDA - CNPJ N® 11.012.912/0001; 08- EMME 
ENGENHARIA LTDA -  CNPJ N* 21.69L178/0001-04. £ O RESULTADO. Diante do exposto, 
abra-sa o prazo recureal previsto no art 109, Indso I, alínea "a" da lai 9*666/93, a contar 
desta data.

Itaplpoca-CE, 28 de Setembro de 2023.
WILSIANE SOARES DE OLIVEIRA MARQUES 

Presidente da CPL

RESULTADO DE HABILITAÇÃO 
TO M ADA DE PREÇOS N* 23.06.14/TP

O Presidente da Comlsslo de Udtaçio da Prefeitura Municipal de Itapiúna-CE, 
toma público, para eonhedmento dos Interessados que no próximo dia 16 de outubro de 

, 3023, ás OShOOmln, na Sede da Prefeitura localizada à Avenida 58o Cristúvio, N* 215 - 
^Centro -  Itapiúna -  Ceará, estará realizando Sdtaçáo, na modalidade Tomada de Preço do 
jSm o  Menor Preço Global, tombado sob o n* 09.27.01-2023 com o seguinte objeto: 
'ftAcrataçlo de Empresa especializada para a Exeeuçlo da Reforma • Ampliaçlo da Escola 

(B n  Miguel de Jesus Alves na localidade da Barra Nova, de nesponsebIBdede de 
je a k a ria  de Educaçlo do Munldpio da Itapluna/CE, o qual encontra-se na integra na Seda 

■ H p i b s l o  de Udtaçio no horário de OSOOh ás 17:00h de segunda a quinta-feira e 
u á ( u W >  de OSOOh ás 12:00h e no sítio eletrónico https://llcftacoes.tce.ce.g0v.br/.

1 > T m  Itaplúna-CE, 28 de setembro de 2023
\  J j J /  MARCELO HENRIQUE DE OUVEIRA MONROE

V T ^  PREFEITURA MUNICIPAL DE JAGUARETAMA
^  AVISO DC LICITAÇÃO

PREGÃO EIETR Õ NK O  N* D3C/2023-PE

O Pregoeiro, toma público a abertura do Preglo Eletrónico n* 036/2023-PE, 
cujo objeto: seleçlo da melhor proposta para Registro de Preço visando futura e eventual 
contrataçlo de serviços de horas máquinas e locaçlo de veiculo», junto as Secretarias 
Munidpah do Munldpio de J agua reta ma-Ce, conforme anexos. O mesmo ocorrerá no sita 
www.bbfflneLcom.br.com com Inlck> do acoMmento das propostas: 29/09/2023 ás 
OBhOOmln, flm do AcoWmento das Propostas: 16/10/2023, ás 08h00min; Data de Abertura 
das Propostas; 16/10/2023, ás OBhlOmtn; Inldo da Disputa de Preços: 16/10/2023, ás 
09h00mln, horário de BraslKa, o edital se encontra na sede da Bcltaçio, nos sitas: 
www.tce.ce.gov.br;www.bbmnetcom.br;http://www.Jagueretama.ce.fDV.bf.

J agua reta ma-CE, 28 de Setembro de 2023 
SEBASTIÃO ALEXANDRE LUCAS DE ARAÚJO

PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE
AVISO DC UO TAÇÃO  

PREGÃO N* 2023.0908.1

A Pregoeira Oficial do Munkfpio de Juazeiro do Norte, no uso de suas 
atribuições legais, toma público, para conhadmento dos Interessados, que estará 
realizando, na plataforma eletrónica www.bllcomprai.com, por Intermédio da Botai de 
Udtaçfies do Brasil (BLL), certame Hdtatório, na modalidade Preglo 2023.09.28.1, do tipo 
eletrónico, cujo objeto é a aqublçlo de materiais permanentes diversos destinados ao 
atendimento das necessidades da Sacretaria Municipal da Desenvolvimento Sodal e 
Trabalho de Juazeiro do Norte, com a utMizaçtto de recursos oriundos da Emenda 
Pariamentar 202341380006, conforme espedflcaç&es apresentadas junto ao Edital 
Convocatório e seus anexos, com abertura marcada para o dta 16 de outubro de 2023, a 
partir das 09:00h. O Inldo de acolhimento das propostas comerciais ocorrerá a partir do 
dia 02 de outubro de 2023, ás 09D0h. InformaçSes no Setor de UdtaçOes, Av. Leio 
Sampaio, 174S 1* andar lagoa Seca CEP; 63.040-000, fone (66)3199-0363, das 0800 ás 
14,-OOh e-mall: cplff]uazetn>.ce.gov.br.

IARA PEREIRA DE SOUSA

RESULTADO DE JULGAM ENTO 
PREGÃO ELETTtõM CO N® 2023.09.12.1

0 Pregoeiro Ofldal do Município de Juazeiro do Norte, Estado do Ceará, no uso 
da suas atribuiçBes legais, toma público, para conhecimento dos Interessados, que concluiu 
o julgamento final do Preglo N> 2023.09.12.1, sendo o seguinte: LICITANTES VENCEDORES 
-  A H DAS 5 MORAES Inscrito no CNPJ 02.437339/0001-17 dassffkadofe) no lote 2 
totalizando o valor de R$ 39.704,00 (trinta e nove mil setecentos e quatro reais) e M V DA 
SILVA INFORMÁTICA Inscrito no CNPJ 30.375.386/0001-87 dassMcadofe) no lote 1 
totalizando o valor de R$ 191.990,00 (cento e noventa e um mH novecentos e noventa 
roais). As empresas vencedoras foram declaradas habKKadas por cumprimento integral ás 
exigência» do Edital Convocatório. Mais Infòrmaçòes no endereço eletrónico: 
bKcompras.com, por Intermédio de Bolsa de UdtaçBes do Brasil (BLL). Irrformeçftes 
poderio ser obtidas ainda pelo telefone (88)319941363.

PEDRO HENRIQUE CÂNDIDO OE URA

Secretaria de EducaçSo Básica. OBJETO; Requallflcsçko do ginásio esportivo no Distrito de 
Barrento em Itaplpoca, através da Secretaria de Educaçlo Básica. Após a devida Análise 
dos Documentos de HabBtteçSo da Tomada de Preços N» 23.06.14/TP, foi observado pela 
Comlsslo de UdtaçSo o que se segue: EMPRESAS HABILITADAS: 01- ILCONE - 
INCORPORADO RA E CONST. NORDESTE LTDA - CNPJ N® 37.012.736/0001-90; 02- TECTA 
CINSTRUÇÕES E SERVIÇOS LTDA - CNPJ N> 20.160.697/0001-75; 03- CONSBRAL 
CONSTRUÇÕES & EMPREENDIMENTOS LTDA - CNPJ N* 07.544*576/0001-69; 04- IMPEHtUS 
SERVIÇOS E CONSTRUÇÕES - CNPJ N® 25.011.748/0001-10; OS- B&C EDIFICAÇÕES E 
LOCAÇÕES ITOA -  CNPJ N® 17.325.819/0001-21; 06- G.A RABELO JÚNIOR ME -  CNPJ N® 
23.549.313/0001-07; 07-ESTRLfTURAL ENGENHARIA E CONSTRUÇÃO LTDA - CNPJ N® 
25.238.571/0001-90; 08- CONSTRUTORA JLV LTDA • CNPJ N* 23.572.480/0001-60; 09- 
CENPEL -  CNTRO NORTE PROL E EMP. LTDA - CNPJ N* 05.502.041/0001-08; 10- 
MILLENIUM SERVIÇOS LTDA -  CNPJ N* 11.9S2.190/00C 1-63; 11- CONSTRUTORA IMPACTO 
COMERCIO E SERVIÇOS EIREU - CNPJ N® 00.611.868/0001-28; 12- ELETROCAMPO SERVIÇOS 
E CONSTRUÇÕES LTDA - CNPJ N® 63.551.378/0001-01; 13- 3D CONSTRUÇÕES LTDA -  CNPJ 
N® 07.930365/0001-17. EMPRESAS INABILITADAS: 01- FRANCISCO ANDERSON LÚCIO - 
CNPJ N® 23.347361/0001; 02-MEDEWOS CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS LTDA-ME - CNPJ N® 
07.615.710/0001-7S; 03- REPASSE DO VAU - RAFAEL ANDRADE DE SOUSA VEICULOS-ME - 

CNPJ N* 37.658.271/0001-49; 04- CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS F&A ITDA - CNPJ N» 
25.164.061/0001-97; 05- CONCEITO ENHEGENHARIA E CONSTRUÇÕES LTDA -EPP - CNPJ N® 
20.502.034/0001-91; 06- ML ENTRETENIMENTOS, ASSESSORIA E SERVIÇOS LTDA -  CNPJ N* 
29.326*036/0001-41; 07- JL EMPREENDIMENTOS E CONSTRUÇÕES EIREU - CNPJ N® 
14.026-525/0001-00; 08- AJ CONSTRUTORA E TRANSPORTE EIREU - CNPJ N« 
74.022.229/0001-63; 09-FCS CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS LTDA - CNPJ N® 08.S78.564/0001-

hlW/mwJaaniir/MantXMKlahbnL pito drtrn) t
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PREFEITURA MUNICIPAL DE JUCÁS

AVISO
TO M AD A DE PREÇOS N® 11/2023-SMIEOU

Interpôsiçlo de Recursos Administrativos Udtaçio: Tomada de Preços N® 011/2023- 
SMIEOU. Orfgem: Secretaria Munldpal de Infra estrutura • Obras Urbanas. Obfato: 
Contrataçio de empresa para prestaçao de serviços de pevimefltaçSo em pedra tosca em 
área rural na localidade de Sido Veneza, Munldpio de Jucás/CE, conforme orçamento 
básico em anexo, de responsabilidade da Secretaria Munldpal de Infraestnitura e Obras 
Urbanas. A CPL comunica aos licitantes e demais interessados, que se encontra á 
dlaporiçio «m  sua sede, os Racur*os Administrativo* interpostos por empresa* 
participantes da Udtaçio Tomada da Preços N> 011/2023-SMIEOU, os quab também 
poderio ser soidtados pelo erniH ; Hdtacaoiucas9outloolc.com. Devido recursos 
Interpostos a Comltslo Permanente de Udtaçia dará o prazo para as contrarrazOei 
conforme Lei 8.666/93, prazo a contar a partir da publlcaçáo deste aviso.

Jucás/Ce, 28 de Setembro de 2023 
CLÁUDIO ROBERTO DE OUVEIRA LUNA 

Presidente da CPL
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